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1. INFORMAÇÕES GERAIS E CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

1.1. Identificação do empreendimento 

O empreendimento objeto do presente Estudo de Impacto de Vizinhança trata-se de um 

condomínio de uso misto (residencial multifamiliar, comercial, serviços e hoteleira), denominado 

Conjunto Edifícios Uso Misto. Este empreendimento é passível de EIV, conforme artigo 273 da 

LCM 482/2014.  

1.2. Identificação do empreendedor 

Os dados do empreendedor encontram-se no Quadro 1.  

Quadro 1. Dados do empreendedor. 
Razão Social Hélio Cesar Bairros 

CPF 348.074.709-49 

Endereço R. Felipe Schmidt, N° 249 - Sala 804, Bairro Centro, Florianópolis/SC 

Contato (48) 99116-0081 

1.3. Identificação e qualificação técnica dos autores do EIV e do Projeto Arquitetônico 

A identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração do EIV e suas respectivas 

ARTs encontra-se apresentadas na Tabela 1.  

Tabela 1. Identificação do profissional responsável pela elaboração do EIV. 
Profissional Qualificação Conselho 

Letícia Scoz Silva Engenheira Ambiental e Sanitarista 
e de Segurança no Trabalho 

CREA/SC 128006-4 

Giovani Amboni Engenheiro Agrônomo CREA/SC 032869-2 

Fábio Ribeiro de Souza Geográfo CREA/SC 91.991-5 

Daniel Guerra Biólogo CRB/SC Nº 28567-03D 

Carlos Eduardo Germani Santi Engenheiro Civil CREA/SC 058722-4 
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1.4. Identificação e Titulação do imóvel 

O imóvel é de posse do Sr. Hélio Cesar Bairros e encontra-se devidamente registrado no 

Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis no livro 02-RG, matrícula 

nº 44.332, inscrito no cadastro imobiliário da Prefeitura Municipal de Florianópolis/SC sob o nº 

38.95.030.1397.001-402. A matrícula do imóvel está presente no anexo. 

1.5. Localização do imóvel 

O empreendimento comercial está projetado para ser implantando no bairro Cacupé, na 

Estrada Haroldo Soares Galvan, Florianópolis – SC, CEP 88050-005, Inscrição Imobiliária: 

38.95.030.1397.001-402, conforme ilustrado na Figura 1.  
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Figura 1. Localização do empreendimento. 
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1.6. Informações Prévias 

1.6.1. Zoneamento 

O terreno encontra-se inteiramente zoneado como Área Residencial Mista – ARM-6.5 

(Figura 2) estando adequada para receber a atividade pretendida, Condomínio Residencial 

Multifamiliar. A Consulta de Viabilidade referente ao Processo nº 054005/2014 está presente no 

anexo. 

Figura 2. Zoneamento incidente na propriedade estudada. 

Fonte: GeoPortal - PMF 

Conforme consulta emitida pela Prefeitura de Florianópolis a atividade de Condomínio 

multifamiliar é adequada em ARM, com condicionantes conforme Tabela 2. 
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Tabela 2. Adequação de usos. 
Uso pretendido Zoneamento Adequação de uso e condicionantes 

Condomínio residencial multifamiliar ARM-6.5 Somente com ESI – Estudo Simplificado de 
Impacto e devidas adequações 

 

A Tabela 2 apresenta os parâmetros urbanísticos dados pela Viabilidade de Construção, e 

em conformidade com a Tabela de Limite de Ocupação, presente no Anexo 01 da Lei 

Complementar nº 482/2014, que estabelece o Plano Diretor do Município de Florianópolis. 

Tabela 3. Limites de ocupação. 

Zoneamento 
Área 

Mínima         
do Lote 

Testada 
Mínima            
do Lote 

Nº Máximo 
de 

Pavimentos 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 

Taxa de 
Ocupação 

Máxima (%) 

Taxa de 
Impermeabilização 

Máxima (%) 

Altura Máxima 
da 

Fachada/até 
Cumeeira(m) 

ARM-6.5 - - 5       2,96 50 70 22/28 

*NOTA: Nas edificações de 6 (seis) ou mais pavimentos, a Taxa de Ocupação Máxima informada é válida para subsolos, 
1º e 2º pavimentos. Os demais pavimentos terão Taxa de Ocupação Máxima calculada pela fórmula (40-NP) %, onde 
NP é o Número de Pavimentos efetivamente utilizado. 

Fonte: Viabilidade de Construção – Processo 108748/2018 

 

1.6.2. Zoneamento Secundário 

Conforme consulta de viabilidade o terreno não possui zoneamentos secundários. 

1.6.3. Condicionantes Ambientais PMF 

Em consulta ao Geoprocessamento Corporativo da Prefeitura de Florianópolis, verificou-

se que o terreno não possui restrição quanto ao uso do solo. 

É importante salientar que no Geoprocessamento da PMF está mapeado um curso d’água 

que corta o meio do terreno, entretanto, acosta-se a este estudo o Parecer 

nº02/PGM/NAJAU/2020 que conclui: 
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Figura 3. Recorte da conclução do Parecer nº 02/PGM/NAJAU/2020. 

 

Pelo exposto no Parecer conclui-se que no terreno não há restrição ambiental proveniente 

de curso d’água, sendo que o elemento hídrico que corta o imóvel foi reconhecido como vala de 

drenagem de origem antrópica. 

1.6.4. Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico 

Conforme Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico do Município de 

Florianópolis1 o empreendimento encontra-se na UTP (Unidade Territorial de Planejamento) nº 7 

- Saco Grande, conforme Figura 4. 
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Figura 4. UTP Saco Grande. 

 

1.6.5. Licenciamento Ambiental 

A atividade de Condomínio Residencial Multifamiliar é passível de licenciamento, 

conforme Resolução Consema nº 98 e 99/2017, que listam as atividades ou empreendimentos que 

causem ou possam causar impacto ambiental, e deverá ser licenciada pelo órgão ambiental 

municipal, FLORAM, pela atividade: 

71.11.01 - Condomínios de casa ou edifícios residenciais 

localizados em municípios onde se observe pelo menos uma 

das seguintes condições: [...] b) não exista sistema de coleta 

e tratamento de esgoto na área objeto da atividade. Pot. 

Poluidor/Degradador: Ar: P Água: M Solo: M Geral: M  

Porte Pequeno: 10 ≤ NH ≤ 50 (RAP) Porte Médio: 50 < NH < 

100 (RAP) Porte Grande: NH ≥ 100 (EAS) 
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Salienta-se que ainda não foi dado entrada no pedido de licenciamento ambiental pois os 

estudos estão em fase de elaboração. 

1.6.6. Demais informações 

1. Unidade Territorial de Planejamento (UTP): Conforme estabelecido pelo Plano 

Municipal de            Saneamento Básico o local do empreendimento está enquadrado na UTP 

(Unidade Territorial de Análises e Planejamento) número 6, Saco Grande, que possui uma 

área de 17.194.056 m². 

2. Índice de Salubridade Ambiental (ISA): instrumento de definição das áreas 

prioritárias de intervenção, foi construído a partir do somatório ponderado dos índices 

setoriais referentes aos 4 (quatro) setores do saneamento básico – abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e drenagem urbana. Conforme Tabela 40 do PMISB 

sabe-se que a UTP Saco Grande possui ISA de 0,29. 

1.7. Apresentação e caracterização do empreendimento 

O Projeto é constituído por um Condomínio Residencial composto de 5 torres 

residenciais e                             01 bloco de lojas comerciais. As torres 1, 2, 3, 4 e 5 são assim constituídas: 

• 100 apartamentos (2 Quartos, sendo uma suite suíte, bwc social, cozinha, área de 

serviço, sala, sacada com churrasqueira) 

• 100 apartamentos (3 Quartos, sendo uma suíte, bwc social, cozinha, área de serviço, 

sala, lavada, sacada com churrasqueira) 

• vagas de automóveis, bicicletas, motocicletas e vaga de carga e descarga; 

• 200 hobby-box individuais; 

• Bicicletários 

• Apartamento de zelador e vestiário para funcionários; 

• Guarita; 

• Circuito interno de TV (segurança). 
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Figura 5. Planta baixa do empreendimento. 

 

 

Figura 6. Pavimento Tipo – Torres I e II. 

 

Figura 7. Pavimento Tipo – Torres III, IV e V. 
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Figura 8. Fachada frontal. 

 

Figura 9. Fachada lateral. 

 

 
O bloco de lojas comerciais é composto por: 
 

• Seis lojas, cada uma contando com 01 banheiro adaptado para portadores 

de necessidade especial, escada e Mezanino. 
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Figura 10. Planta baixa do conjunto comercial. 

 
 

A área de lazer é composta por: 
 

• Play Ground; 

• Piscina adulto, com raia e prainha; 

• Solarium / deck; 

• Piscina infantil; 

• Quadra de esportes de areia; 

• Quadra de esportes pavimentada; 

• Churrasqueiras cobertas com banheiro; 

• Sala de Jogos; 

• Brinquedoteca; 

• Salão de Festas coberto com banheiros e churrasqueira; 

• Fitness. 
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Figura 11. Planta baixa da área de lazer. 

 
 

O empreendimento ainda conta com: 
 

• Caixa de Água, cisterna e Casa de bombas; cisterna para reuso; central de gás; 

• Via de acesso aos blocos residenciais; escadaria de acesso comum dos blocos para 

área de lazer   e ajardinamento; 

• Central telefônica, previsão para sistema coletivo interno para TV a cabo/satélite 

e sistema de segurança com câmeras distribuídas estrategicamente. 

Quadro 2. Quadro de áreas. 
QUADRO DE ÁREAS METRAGEM 

Área do Terreno (Escritura): 19.589,36 m² 

Área do Terreno (Remanescente): 19.466,89 m² 

Área das torres 1, 2, 3, 4 e 5: 24.121,57 m² 

Área de Lazer 2.193,95 m² 

Áreas de Apoio 76,43  m² 

Vagas Descobertas: 1.932,00 m² 

Área Comercial: 470,40m² 

Área real global total: 28.883,86m² 
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1.7.1. Tipo de obra 

Trata-se de uma nova edificação de uso misto. 

O terreno no qual será localizada a edificação mista, atualmente encontra-se sem uso, e 

aguarda a aprovação dos projetos para início das obras. 

1.7.2. Planta de localização e implantação 

O empreendimento será implantado em área urbana consolidada, em terreno cuja área 

total é de 19.589,36m² e está localizado na Estrada Haroldo Soares, no bairro Cacupé, em 

Florianópolis/SC.  

O acesso ao local se dá pela SC 401, vindo sentido norte ou sul, com entrada pela Estrada 

Haroldo Soares, principal via de acesso ao bairro Cacupé. Outra opção de acesso ao 

empreendimento é via bairro, ou seja, percorrendo a Estrada Haroldo Soares sentido SC-401. A 

Figura 12 ilustra as 3 opções de acesso ao local. 
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Figura 12. Localização e acessos. 

 

O empreendimento é dotado de 5 torres residenciais e um bloco de lojas comerciais 

compondo um total de 28.446,76m² de área construída, conforme projeto arquitetônico, 

totalizando 100 apartamentos de dois dormitórios, 100 apartamentos de três dormitórios e 6 lojas 

comerciais. 

A planta de implantação do empreendimento estão presentes em anexo a este estudo. 

1.7.3. Obras para implantação 

As obras necessárias para a implantação do empreendimento estão listadas a seguir: 

• Limpeza do terreno; 

• Terraplanagem; 

• Fundações; 

• Estruturas de concreto; 

• Alvenaria; 
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• Estrutura de madeira e talhado; 

• Revestimento externo; 

• Revestimento interno; 

• Azulejos; 

• Soleiras e fachadas; 

• Forros e portas; 

• Marcos de alumínio; 

• Instalações elétricas e hidráulicas; 

• Pinturas; 

• Acabamentos; 

• Limpeza; 

• Revisão. 

Toda estrutura será projetada em concreto armado convencional obedecendo as normas 

técnicas brasileiras estabelecidas pela ABNT e as lajes serão de vigotas pré-moldadas, treliçadas, 

compostas por elementos estruturais e preenchidas por elementos inertes (blocos cerâmicos ou 

EPS), que após capeamento de concreto, formarão o elemento estrutural. 

Os demais elementos da estrutura como vigas, pilares e outros, receberão o tratamento 

normal de uma estrutura moldada in loco. 

A resistência característica do concreto a ser empregado terá valor mínimo de20Mpa com 

a mistura pré realizada em usina (central dosadora de concreto), transportada e aplicada na obra. 

A alvenaria será feita com tijolos cerâmicos de 08 furos para as divisórias entre os diversos 

compartimentos e paredes externas, obedecendo sempre as dimensões do projeto arquitetônico 

e as necessidades das diversas instalações. 

As paredes serão chapiscadas e rebocadas com argamassa mista (cimento + cal + areia). 

Posteriormente receberá uma camada de selador, base PVA. Como camada final de revestimento 
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das paredes e tetos, receberão aplicação de duas demãos de tinta acrílica fosca, sobre massa 

corrida, base PVA. 

As cozinhas, as áreas de serviço e os banheiros, receberão nas paredes após rebocadas, 

revestimento cerâmico até o teto (exceto no banheiro de empregada) e terão os tetos pintados 

com o mesmo acabamento das paredes. 

Nas garagens o acabamento será em tinta PVA sobre fundo de selador aplicados 

diretamente sobre o reboco, ou, em estrutura aparente de concreto. 

1.7.4. Parâmetros urbanísticos e descrição quantitativa do empreendimento 

1.7.4.1. Dados quantitativos do imóvel 

Quadro 3. Área do lote. 
Área do lote  19.589,36 m² 

Atingimento viário 122,47 m² 

Área remanescente 19.466,89m² 

1.7.4.2. Incentivos da Lei Complementar n° 482/2014 utilizados pelo empreendimento 

Quadro 4. Incentivos previstos no Plano Diretor vigente. 
Habitação de Interesse Social Art.218 Não utiliza 

Arte Pública Art.180 Não utiliza 

Uso Misto Art.64 Utiliza 

Flexibilização Art. 183 Não utiliza 

1.7.4.3. Instrumentos Urbanísticos da LC n° 482/2014 exercidos no empreendimento 

Haverá uso de Outorga Onerosa do Direito de Construir em 867,23m². 

Não houve Transferência do Direito de Construir (compra ou venda). 
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1.7.4.4. Limites de ocupação (permitidos pelo PD x adotado pelo empreendimento) 

Quadro 5. Limites de ocupação exigidos pelo Plano Diretor na classe de zoneamento confrontados com os dados 
do empreendimento 

Índice de ocupação Permitido pelo PD Adotado no 
empreendimento 

Coeficiente de aproveitamento 2,96 - 57.984,50m² 20.456,59m² 

Gabarito 5 pavimentos + Incentivo Uso 
Misto 

6 pavimentos (1 pavimento 
adicionado pelo Incentivo 

Uso Misto) 

Taxa de ocupação Base 80% - 15.573,51m² 4.941,39m² 

Taxa de ocupação Torre 34% -  6.618,74m² 3.854,92m² 

Taxa de impermeabilização 70 % - 19.466,89 m² 55,77 % - 10.855,75 m² 

1.7.4.5. Quadro de áreas total computável e total geral do empreendimento 

Quadro 6. Quadro de áreas. 
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1.7.4.6. Descrição quantitativa do empreendimento 

1.7.4.6.1. Número de torres do empreendimento 

01 bloco de entrada dividido em comercial e lazer, e 05 torres residenciais. 
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1.7.4.6.2. Número de unidades privativas (residenciais, comerciais etc.) 

01 bloco de entrada dividido em comercial e lazer, com 06 lojas comerciais e 05 áreas de 

lazer cobertas com área de vivência externa com piscina, e 05 blocos residenciais sendo o bloco 

01 e 02 com 40 unidades habitacionais cada, e os blocos 03, 04 e 05 com 40 unidades habitacionais 

cada. Totalizando 200 unidades habitacionais e 06 lojas comerciais. 

1.7.4.6.3. Altura do empreendimento 

O empreendimento terá 18,36 metros de altura. 

1.7.4.6.4. Número de vagas (por uso e total) 

Quadro 7. Vagas de estacionamento. 
Vagas de Estacionamento 

 
Mínimo exigido pelo Plano Diretor Projeto 

Automóveis Moto Bicicleta Automóveis Moto Bicicleta 

Residenciais  
Privativas 200 20 200 315 40 400 

Visitantes 10 - 10 20 20 40 

Comerciais 10 - 10 12 02 05 

 

Não é necessário exigência de vaga de ônibus e carga/descarga. 

1.7.4.6.5. Área de todas as unidades privativas do empreendimento 

Quadro 8. Áreas privativas. 
ÁREAS ÚTEIS LOJAS COMERCIAIS 

TIPO ÁREA TÉRREO (m²) ÁREA MEZANINO (m²) ÁREA TOTAL (m²) 
LOJA 01 61,82 11,35 73,17 
LOJA 02 61,82 11,35 73,17 
LOJA 03 61,82 11,35 73,17 
LOJA 04 61,82 11,35 73,17 
LOJA 05 61,82 11,35 73,17 
LOJA 06 61,82 11,35 73,17 
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ÁREAS ÚTEIS APARTAMENTOS 
TORRE 01 E 02 

APARTAMENTO ÁREA TOTAL (m²) ESQUEMA 
101 ao 501 83,37 

 

102 ao 502 83,30 
103 ao 503 67,72 
104 ao 504 67,81 
105 ao 505 67,67 
106 ao 506 67,72 
107 ao 507 83,30 
108 ao 508 83,30 

TORRE 03, 04 e 05 
101 ao 501 83,30 

 

102 ao 502 83,30 
103 ao 503 67,72 
104 ao 504 67,72 
105 ao 505 67,67 
106 ao 506 67,73 
107 ao 507 87,43 
108 ao 508 87,43 

1.7.5. População fixa e flutuante 

A população total estimada para o empreendimento será de 1.235 pessoas, considerando 

a população fixa somada a flutuante, conforme explanação articulada nos itens a seguir. 

1.7.5.1. População estimada no residencial 

O projeto proposto prevê a implantação de um condomínio residencial multifamiliar, 

composto por 200 unidades habitacionais, sendo 100 UH de 03 dormitórios e 100 UH de 02 

dormitórios, totalizando 500 dormitórios. 

O cálculo da população fixa para o empreendimento em estudo baseou-se no Código de 

Obras e Edificações de Florianópolis (Lei Complementar n° 60/2000), onde a estimativa é de 02 

pessoas por dormitório. 

Portanto, a população estimada para o empreendimento residencial, em sua projeção 

máxima é de 1.000 pessoas 
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1.7.5.2. População estimada nas lojas comerciais 

Já para a parte comercial, estão previstas 06 lojas. Estima-se a população fixa na parte 

comercial como os funcionários que atuarão em cada local, sendo 03 pessoas/loja, resultando em 

18 pessoas de população fixa para a parte comercial.  

Já a população flutuante do setor comercial corresponde às pessoas que passarão pelo 

conjunto comercial. Conforme a NBR 9077, é de 01 pessoa/7,5 m², o que resulta em 124 pessoas. 

Entretanto, subtrai-se deste total as 18 pessoas que correspondem à população fixa da parte 

comercial, resultando, então, em 124 pessoas de população flutuante da parte comercial. 

1.7.5.3. População flutuante 

A população flutuante é aquela atraída para o local do empreendimento de forma 

ocasional, considerando possíveis visitantes das áreas residenciais e prestadores de serviços. 

Considerando-se 01 diarista por unidade habitacional/semana, prevê-se 26 diaristas/dia. 

Outrossim, como são previstos 05 blocos, para cada bloco se considerou 01 pessoa da limpeza, 

sendo, então 05 responsáveis pela limpeza, além de 01 zelador e 01 porteiro para ficar na guarita. 

O empreendimento contará com salão de festas, em que sua capacidade será de 60 

pessoas, correspondendo, também, com a população flutuante estimada para o setor 

residencial. Deste modo, prevê-se 93 pessoas como população flutuante do setor residencial. 

Ao todo, somando as populações fixa e flutuante, tem-se uma estimativa total de 1.235 

pessoas para a fase de operação do empreendimento. 

1.7.6. Cronograma sintético das obras 

A obra tem previsão de 60 meses a partir do início e está em anexo ao estudo. 
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1.7.7. Incentivos ao uso misto 

Utilização de fachada ativa de frente para o logradouro público, com comércios diversos a 

disposição do pedestre, acessados por uma ampla área de fruição pública com grandes passeios 

marcados por gramados e vegetação de pequeno e médio porte. 

1.7.8. Volumes de movimento de terra (cortes/aterros) e de geração de entulhos 

Será necessária a realização de cortes e aterros no terreno, mas poucas alterações, tendo 

em vista que a topografia do mesmo é plana e o empreendimento não contará com subsolo. 

No geral, as vias do entorno do empreendimento são munidas de dispositivos de 

drenagem. Desta forma, o empreendimento deverá implantar toda a infraestrutura interna 

destinada à drenagem das águas no terreno, direcionando-as adequadamente ao sistema de 

drenagem pluvial externo ou destinando área livre permeável para a infiltração das águas pluviais, 

atendendo aos critérios de engenharia estabelecidos em normas técnicas e legislação municipal 

vigente. 
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2. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA E INDIRETA (AID E AII) DO EMPREENDIMENTO 

A caracterização da área de influência proporciona o conhecimento das áreas que serão 

afetadas pela implantação e operação do empreendimento. Contém os levantamentos das 

características e da situação ambiental, social e econômica das áreas de influência e das legislações 

aplicáveis. 

Para a delimitação da Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta tomamos 

como base a delimitação aplicada pelo IBGE na base de dados Sinopse por Setores do município 

de Florianópolis. 

2.1. Definição da área de influência do empreendimento com delimitação do espaço onde 

se localiza o imóvel com os acessos gerais 

As áreas de influência são aquelas afetadas direta ou indiretamente pelos impactos, 

positivos ou negativos, decorrentes do empreendimento. Estas áreas são a delimitação geográfica 

onde ocorrem as modificações sociais e econômicas, quer sejam elas permanentes ou 

temporárias. Nestas áreas são introduzidas pelo empreendimento elementos que afetam as 

relações físicas, físico-químicas, biológicas, e sociais do ambiente (Fogliatti et al, 2004). 

A Área de Influência Indireta – AII – é a área geográfica onde os impactos incidem de forma 

primária sobre os espaços urbanos e atividades cotidianas da população, e corresponde ao espaço 

territorial contíguo e ampliado da AID – Área Influência Direta, e como esta; deverá sofrer 

impactos, tanto positivos, quanto negativos. 

A AII foi delimitada considerando a delimitação do Censo IBGE por Setores, já a AID foi 

delimitada com base na morfologia urbana. 

Em relação Área de Influência direta (AID) compreende: a área onde será implantado o 

empreendimento e a região que os moradores irão, preferencialmente, recorrer pela 

proximidade. No que tange a Área de Influência Indireta (AII), estão representadas como os bairros 
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ao redor do empreendimento, onde os futuros moradores e clientes do empreendimento irão 

impactar o comércio local e utilizar os equipamentos públicos disponibilizados. 

Figura 13. Delimitação da AID e AII. 

 

Para a delimitação das áreas de influência utilizou-se como base a Sinopse por Setores, do 

IBGE. Delimitou-se como AID os bairros João Paulo e Monte Verde. A AII é representada pelos 

bairros Santo Antônio; Cacupé; Saco Grande, João Paulo e Itacorubi. Reitera-se que a delimitação 

dos bairros foi realizada conforme o mapeamento do IBGE. 
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A AID se apresenta urbanizada e conta com diversos equipamentos coletivos e urbanos. 

Cumpre salientar que, empreendimentos de porte semelhante já estão operando no local, além 

do que a região já conta com a da implantação de empreendimentos com a mesma atividade. 

De acordo com a Lei Complementar Municipal n° 482 de 2014 a área está localizada em 

Área Residencial Mista caracterizada por apresentar especial interesse residencial. As áreas da 

AID constituem-se principalmente de Área Residencial Mista, Área Mista Central e Área 

Residencial Predominante. 

Embora a AII seja composta por uma grande área de preservação permanente está 

presente no mapeamento devido ao critério de definição por bairros, determinado pelo IBGE. As 

áreas urbanizáveis da AII são, na maior parte, Áreas Residenciais, ARM e ARP, e Área Mista Central, 

AMC. É possível também identificar alguns fragmentos de zonas de Área Mista de Serviços – AMS, 

Área Comunitária Institucional – ACI e Área Turística de Lazer – ATL. 
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3. DIAGNÓSTICOS E PROGNÓSTICOS 

Este Estudo tem como principal objetivo determinar os impactos gerados pela implantação 

e operação do empreendimento. Da mesma forma, permite avaliar qualitativamente estes 

impactos e propor medidas mitigadoras ou compensatórias aos relevantes. 

As ações são as causas e os impactos as consequências, sendo os aspectos ambientais os 

mecanismos ou processos pelos quais ocorrem as consequências. O aspecto ambiental pode ser 

entendido como o mecanismo através do qual uma ação humana causa um impacto social, 

econômico ou ambiental. 

3.1. Análise de Adensamento Populacional 

Para a determinação da população flutuante utilizamos os dados e referências 

apresentados no Plano Municipal de Saneamento Básico de Florianópolis (PMISB), elaborado em 

2009 pela empresa MPB. 

O cálculo da população flutuante realizada por Campanário (2007)4 foi definido a tendo 

como base o número médio de visitantes não residentes num dia no mês de maior fluxo turístico 

(janeiro, no caso de Florianópolis). Em sua forma clássica, necessita-se, para estimá-la, saber a 

quantidade desses turistas/visitantes nesse mês, além do número médio de dias de permanência 

deles na cidade. 

No mesmo documento, temos a projeção da população flutuante em Florianópolis, entre 

os anos de 2016 e 2028, apresentada em forma de tabela por distritos. 

3.1.1. Caracterização populacional – AII 

Cacupé é um bairro situado na região Norte da Ilha de Santa Catarina, a 13,6 km do centro 

da cidade, entre os bairros Saco Grande e Santo Antônio de Lisboa. 
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Originalmente, Cacupé faz parte do Distrito de Santo Antônio de Lisboa; ocupa uma área 

de, aproximadamente, 2,45 km² de extensão e abriga uma população residente em torno de 601 

pessoas. 

Apesar de o empreendimento ser instalado no bairro Cacupé, considerou-se como área de 

influência indireta a região dos bairros do entorno, como: Saco Grande; João Paulo; Santo Antônio 

de Lisboa, Monte Verde e uma parte do bairro Itacorubi. 

Para o levantamento da caracterização da população na área de influência indireta, 

utilizou- se os dados do Censo 2010 do IBGE, disponível na plataforma Sinopse por Setores IBGE. 

No Quadro 9 estão listadas a população presente na AII, por bairro e, no Quadro 10, a faixa etária 

da população. 

Quadro 9. População na AII. 
Bairro População 

Santo Antônio 1.653 

Saco Grande 7.607 

Cacupé 601 

João Paulo 4.774 

Monte Verde 801 

Itacorubi 4.079* 

Total 19.515 
*NOTA: População dos setores inclusos na AII. 

Fonte: Censo IBGE (2010). 
 

O Quadro 10 demonstra que a maior parcela da população da região enquadra-se na 

população economicamente ativa, na faixa dos 20 aos 49 anos de idade. Naturalmente que esse 

percentual também reflita na futura população do empreendimento. 

Quadro 10. Faixa etária na AII. 

Bairro 
Faixa etária 

0-19 20 - 49 50 - 69 > 70 

Santo Antônio 24% 50% 22% 4% 

Saco Grande 35% 53% 8% 4% 
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Bairro 
Faixa etária 

0-19 20 - 49 50 - 69 > 70 
Cacupé 27% 49% 22% 2% 

João Paulo 25% 52% 20% 3% 
Monte Verde 28% 52% 18% 2% 

Itacorubi 23% 58% 16% 3% 
PERCENTUAL 27% 52% 18% 3% 

Fonte: Censo IBGE (2010). 
 

É importante salientar que os dados expostos nos quadros acima são do ano de 2010, 

último censo por setores do IBGE. Na ocasião o município de Florianópolis possuía uma população 

de 421.240 habitantes, já em 2021 o IBGE estima-se que a Capital possua 516.524 habitantes. 

Sendo assim é possível afirmar que a população municipal teve um acréscimo de 22,6% entre os 

anos citados. 

Replicando o acréscimo da população municipal para a AII, estima-se que a população atual 

seja de 23.925,39.  

3.1.2. Cálculo da população fixa e flutuante no empreendimento 

Quadro 11. Cálculo da população flutuante estimada. 

Uso Área útil 
(m²) 

População 
Fixa 

População 
Flutuante 

Comercial 439,02  18 124 pessoas 

Residencial 15.226,4  1.000 93 pessoas 

Total - 1.018 pessoas 217 pessoas 

3.1.3. Saturação populacional prevista na AII 

A densidade populacional para cada zoneamento é dada pela tabela F01 do Plano Diretor. 

Ao multiplicar a densidade populacional de cada zoneamento por sua área correspondente dentro 

da AII, têm-se encontra-se a densidade bruta. 

Assim a saturação populacional prevista na AII é dada pela soma dos valores obtidos, 

conforme tabela a seguir. O total é 186.159 pessoas. 
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Quadro 12. Saturação populacional prevista na AII. 

ZONEAMENTO AREA AII (HA) 

DENSIDADE 
MÁXIMA 
(HAB/HA) 

POPULAÇÃO 
MÁXIMA AII 

AMC - 2.5 7,10 190 1349 

AMC - 4.5 23,13 370 8556 

AMC - 6.5 51,69 660 34.115 

AMS - 2.5 48,81 130 6345 

AMS - 3.5 13,51 210 2838 

ARM - 2.5 39,89 210 8378 

ARM - 3.5 6,74 300 2023 

ARM - 4.5 50,21 370 18578 

ARM - 5.5 16,10 430 6922 

ARM - 6.5 12,49 660 8243 

ARP 2.5 283,85 110 31223 

ARP-3.5 4,98 340 1693 

ATR-2.5 40,75 210 8558 

ATR-3.5 0,73 340 247 

ZEIS 58,86 800 47.090 

POPULAÇÃO MÁXIMA AII  186.159 

 

Salienta-se que os cálculos de densidade demográfica levaram em consideração apenas as 

áreas das macroáreas de uso urbano, conforme estabelecido no TR. 

3.1.4. Impacto gerado 

3.1.4.1. Comparativo com a população atual 

Considerando os dados apresentados no item 3.1.3, considerando a população atual de 

19.515 pessoas, tem-se que o empreendimento representará um adensamento de 5,2% na 

população total existente na AII. 
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3.1.4.2. Comparativo com a saturação populacional prevista no PD 

Considerando os dados apresentados no item 3.1.3, considerando a população de 186.159 

pessoas para a saturação populacional da AII, tem-se que o empreendimento representará um 

adensamento apenas 0,5%. 

Sendo assim conclui-se que o adensamento populacional gerado pela implantação do 

empreendimento será absorvido na Área de Influência Indireta. 

3.1.4.3. Conclusão  

O incremento previsto de pessoas no empreendimento de uso misto, assume um papel 

significativo na transformação demográfica da região em questão. Este aumento populacional, 

embora aparentemente modesto em números absolutos, representa um adensamento que não 

deve ser subestimado, tendo em vista suas implicações na dinâmica local. 

A alocação de residentes no espaço destinado à habitação sugere uma intensificação na 

ocupação residencial, contribuindo para uma comunidade mais vibrante e diversificada. Esse 

incremento populacional tem o potencial de fomentar uma atmosfera comunitária robusta, 

proporcionando não apenas um aumento na demanda por serviços locais, mas também 

impulsionando a economia local. 

No âmbito comercial, a incorporação de 63 novos habitantes/trabalhadores representa 

uma adição significativa à força de trabalho local, bem como à base de consumidores. Este influxo, 

embora menor em comparação com a componente residencial, contribuirá para o dinamismo do 

setor, promovendo o crescimento econômico e a sustentabilidade dos empreendimentos 

comerciais da região. 

No tocante aos possíveis impactos a serem gerados pelo empreendimento, cumpre dizer 

que serão abordados de forma explicativa nos itens a seguir. 
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3.2. Análise dos Equipamentos Urbanos e Comunitários 

Entende-se por equipamentos comunitários aqueles de uso coletivo que dão suporte ao 

suprimento das necessidades básicas dos cidadãos como: saúde, educação, lazer e transporte 

coletivo (PRINZ, 1980). Segundo Davidson e Acioly (1998) a demanda por equipamentos 

comunitários responde basicamente a dois quesitos: os padrões de distâncias aceitáveis conforme 

natureza do equipamento e a densidade de ocupação da área determinando a necessidade de 

uma maior capacidade de atendimento por parte do equipamento. 

O Registra-se que a localização do empreendimento circunvizinha com a SC 401 em 

aproximadamente 350 metros, o que possibilita aos seus usuários o fácil acesso aos bairros com 

maior oferta de equipamentos, às escolas, unidades de saúde, bancos, supermercados, farmácias, 

lojas de departamento, restaurantes, posto de combustíveis, dentre outros tipos utilitários. 

3.2.1. Equipamentos Urbanos 

Entende-se por equipamentos urbanos instalações e espaços de infraestrutura urbana 

destinados aos serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de 

águas pluviais, disposição e tratamento dos resíduos sólidos, transporte público, energia elétrica, 

rede telefônica, gás canalizado e congêneres. 

O Quadro 13 lista os equipamentos e seus prestadores de serviço no município de 

Florianópolis, incluindo a região do empreendimento. 

Quadro 13. Equipamentos Urbanos. 
Equipamento Empresa prestadora Considerações 

Abastecimento de água CASAN 
O local é atendido pelo serviço público, 
conforme consulta de viabilidade emitida. 

Coleta e tratamento de esgoto CASAN 

O local possui rede pública instalada, porém 
ainda sem operação. Conforme informações 
repassadas pela Casan a previsão de início 
das operações é dez/2023 sendo viável o 
atendimento ao 
empreendimento. 
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Equipamento Empresa prestadora Considerações 

Energia elétrica CELESC 
O local é atendido pelo serviço público, 
conforme consulta de viabilidade emitida. 

Coleta e destinação de resíduos 
sólidos COMCAP 

O local é atendido pelo serviço público, 
conforme consulta de viabilidade emitida. 

Drenagem urbana PMF 
A via apresenta boa drenagem urbana, o 
empreendimento contará com projeto de 
drenagem e medidas de infitração da água 
pluvial no terreno 

Transporte público Consórcio Fênix 
O empreendimento está localizado na via 
principal do bairro Cacupé, que conta com 
algumas linhas de transporte coletivo. 

 

3.2.1.1. Abastecimento de Água 

De modo geral o bairro Cacupé é abastecido pelos serviços de saneamento. O 

abastecimento de água do bairro é realizado pela CASAN e satisfaz 90% da demanda do bairro. A 

região do empreendimento possui rede de abastecimento de água. 

Considerando uma população total (fixa + flutuante) de 1.000 pessoas, consumindo um 

total de 200 litros de água por dia, nas unidades residenciais, e 235 pessoas consumindo 50 litros 

de água por dia por pessoa, nas unidades comerciais, temos que: 

Tabela 4. Consumo de água no empreendimento. 
 

População 
total 

Unidades residenciais Unidades comerciais 

1000 235 

Consumo  (1000 hab. x 200 litros/dia) = 200 
m³/dia 

235 hab. x 50 litros/dia = 
11,75 m³/dia 

Consumo 
total 211,75 m³/dia 

 

3.2.1.2. Esgotamento Sanitário 

Para prever a demanda que será gerada de esgoto sanitário, considerou-se uma taxa de 

retorno de 80% em relação ao consumo de água. Considerando o consumo de água de 211,75 

m³/dia, estima-se 169,4 m³/dia de geração de esgoto. 
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A região da AID é provida por rede coletora de esgoto, implantada, mas ainda fora de 

operação. Em contato com a administrada pela CASAN espera-se que a rede inicie as operações 

tão logo a Estação de Tratamento do bairro João Paulo esteja concluída. Previsão para início das 

operações dezembro/2023. 

Considerando que o empreendimento em questão ainda está na fase de aprovação, 

espera- se que até o final das suas obras a rede já esteja operando e o mesmo seja ligada na rede 

pública de coleta e tratamento de esgoto. 

3.2.1.3. Resíduos Sólidos 

Para estimativa de geração de resíduos sólidos, utilizou-se como base o documento 

“Manejo de Resíduos Sólidos – Manual para Edificações Multifamiliares e de Uso Misto” elaborado 

pela COMCAP em 2014. 

Como o empreendimento comportará, em estimativa, 1.000 moradores, e, considerando 

a frequência de coleta convencional de 3 vezes por semana, e seletiva de 1 vez por semana, 

calculou-se a estimativa de resíduos que o empreendimento irá gerar: 

Tabela 5. Cálculo de volume de resíduos. 

Uso Número de 
Contribuintes Cálculo Volume total 

Residencial 1000 
V = 1000 x 2,7 (reciclados) 2.700  litros 

V = 1000 x 10,78 (misturados) 10.780 litros 

 

Toda coleta de resíduos, tanto reciclável como orgânico, ficará a encargo da empresa 

COMCAP (Companhia de Melhoramentos da Capital), que é a empresa responsável no município. 

O condomínio contará com compartimentos separados para lixo orgânico e lixo reciclável, 

proporcionando assim maior facilidade na coleta seletiva para os moradores e para a empresa 

responsável pela coleta. 
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Todo o resíduo gerado pela população no bairro Cacupé é transportado até a central do 

bairro do Itacorubi onde é realizada a coleta seletiva, de lá os resíduos já separados, são 

encaminhados ao aterro sanitário de Biguaçu. 

De acordo com informações da COMCAP a coleta convencional é realizada 03 vezes na 

semana, e a seletiva é realizada na região do empreendimento 01 vez na semana. 

No bairro Itacorubi, a aproximadamente 07 quilômetros do empreendimento, está locado 

um dos Ecopontos para entrega voluntária de resíduos sólidos. 

Figura 14. PEV - COMCAP 

 

Já em relação à Ponto de Entrega Voluntária exclusiva para vidros temos 3 próximos ao 

empreendimento, conforme Figura a seguir. O P1, localizado na orla da Praia de Cacupé está 

distante 1,3 km do empreendimento; O P2 localizado no Primavera Garden está distante 3,7 km 

do empreendimento. 
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Figura 15. PEVs - Vidros 

 

3.2.1.4. Drenagem Urbana 

No Município de Florianópolis, a configuração atual do sistema de drenagem tem relação 

direta com o crescimento urbano não planejado da cidade. A condição acidentada do relevo do 

município também influenciou na conformação do sistema de drenagem urbana da cidade. 

As principais deficiências diagnosticadas no Plano Municipal de Saneamento do município 

sobre o seu sistema atual de drenagem urbana têm relação com a falta de manutenção do sistema 

de drenagem, o lançamento de resíduos e esgotos domésticos, a impermeabilização do solo, a 

ocupação de áreas de preservação permanente e a existência de deficiências na ordenação 

institucional do Setor de Drenagem Urbana no contexto da administração municipal. 

As Ruas do entorno da ADA possuem sistema de drenagem dotados de bueiro com grelha, 

ou boca de lobo no passeio, em ambos os lados da pista e apresenta, apresentando bom estado 

de conservação, de modo geral. As águas coletadas nestas caixas são conduzidas para a baía norte. 
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Figura 16. Dispositivos de drenagem na via de acesso ao empreendimento. 

 

O empreendimento deverá implantar toda a infraestrutura interna destinada à drenagem 

das águas no terreno, direcionando-as adequadamente ao sistema de drenagem pluvial externo 

ou destinando área livre permeável para a infiltração das águas pluviais, atendendo aos critérios 

de engenharia estabelecidos em normas técnicas e legislação municipal vigente. 

3.2.1.5. Energia Elétrica 

O fornecimento de energia elétrica é realizado por CELESC Distribuição S.A. A demanda foi 

estimada em 4000 kWh/dia para o empreendimento. De acordo com a consulta de viabilidade 

fornecida pela CELESC, a concessionaria possui condições para atender mais a essa demanda. 

3.2.1.6. Prognóstico 

Conforme já citado nos itens anteriores, a região do empreendimento conta com os 

equipamentos urbanos necessários. As viabilidades já foram emitidas e atestam a capacidade de 

atendimento ao empreendimento, por parte da COMCAP, CELESC e CASAN, referentes aos 

serviços de coleta e destinação de resíduo sólido, abastecimento de energia elétrica e 

abastecimento de água.  

Já em relação à coleta e tratamento de esgoto, conforme informações prestadas pela 

Casan, estima-se que até o final de ano de 2023 a rede esteja em operação. Sendo assim, afirma-
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se que é esperado que o empreendimento seja ligado na rede quando da sua operação, caso não 

seja viável será implantada uma Estação de Tratamento de Efluentes própria. 

3.2.2. Equipamentos Comunitários 

O mapa elaborado, apresentado na Figura 17, identifica os principais equipamentos 

comunitários na região da área de influência indireta. 

Figura 17. Identificação dos principais equipamentos comunitários. 

 

Os equipamentos comunitários atuam como forma de organizar a cidade, fazendo com que 

toda a população esteja beneficiada com os serviços de cada equipamento dentro do seu raio de 

abrangência, e uma boa inserção urbana potencializa as oportunidades de desenvolvimento social 

e econômico da população, uma vez que possibilita o acesso aos equipamentos e serviços públicos 
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e às oportunidades de emprego e contribui para o fortalecimento da cidade como espaço de 

encontros e relações sociais. 

3.2.2.1. Ensino 

Estima-se que 27% da população usuária do empreendimento será composta por crianças 

e adolescentes, que necessitarão frequentar escola ou creche, conforme Tabela 2 apresentada 

anteriormente. 

Sabe-se que quanto mais próximo do local de trabalho; de estudo e de atividades o 

indivíduo estiver morando melhor será sua a qualidade de vida, pois evitará problemas 

relacionados ao trânsito e ao stress que o caos urbano o submete. 

De acordo com Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 

e da Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis, atualmente, os bairros da AII. 

Quadro 14. Estabelecimentos de educação na AII. 
Tipo Faixa etária Rede Endereço Distância (km) 

Escola Dinâmica 
Primavera Ensino Infantil Infantil Privada SC-401, 4100 - Saco Grande, 

Florianópolis/SC 1,9 

SENAI e UNISENAI Profissionalizante 
e Superior Privada SC-401, 3730 - Saco 

Grande, Florianópolis/SC 3,3 

NEIM Barreira do Janga Infantil Pública Rod. Virgílio Várzea, 2507 - 
Saco Grande, Florianópolis/SC 1,6 

EBM Donícia Maria da 
Costa Fundamental Pública Rod. Virgílio Várzea, 1264 - 

Saco Grande, Florianópolis/SC 3,0 

Universidade do Vale do 
Itajaí Superior Privada 

Rodovia SC-401, 5025 - Saco 
Grande, Florianópolis/SC 0,9 

NEIM Vila Cachoeira Infantil Pública 
Rod. Virgílio Várzea, 1278 – Saco 

Grande, Florianópolis/SC 3,2 
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3.2.2.2. Saúde 

A região onde se pretende inserir o empreendimento é provida de unidades de saúde do 

tipo públicas, apresentando uma unidade do tipo posto de saúde: Centro de Saúde Saco Grande, 

localizado na AID, e duas na AII. No entanto, cabe destacar também a existência de unidades 

privadas na AII. 

O Centro de Saúde Saco Grande possui os seguintes serviços prestados: Consulta médica, 

odontológica e atendimento por profissionais de enfermagem às pessoas de todas as faixas 

etárias; atendimento em grupo; atendimento pela Equipe do Núcleo de Apoio ao Saúde da Família 

(NASF); visita/atendimento domiciliar conforme critério estabelecido; procedimentos de 

enfermagem; pequenas cirurgias; procedimentos odontológicos; imunização; práticas integrativas 

e complementares; farmácia básica. A farmácia de referência Saco Grande disponibiliza 

atendimento ao público no horário das 08:00hs às 12:00hs e a Lagoa da Conceição das 13:00hs às 

18:00hs. 

Segundo dados obtidos no site da Secretaria Municipal de Saúde os bairros da AII fazem 

parte do Distrito Sanitário Centro, contando com alguns Centros de Saúde Público, sendo eles: 

Tipo Rede Endereço Distância (km) 

CS Saco Grande Pública 
Rod. Virgílio Várzea, 
s/n° Saco Grande, 

Florianópolis/SC 
4,6 

CS Itacorubi Pública 

Rod. Amaro Antônio 
Vieira, 2260 - 

Itacorubi 
Florianópolis/SC 

14,2 

CS João Paulo Pública 
R. João Paulo,1268 – 

João Paulo 
Florianópolis/SC 

12,3 
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3.2.2.3. Áreas verdes e de lazer 

Na AID e AII há diversas áreas de lazer públicas, destaca-se entre estas o Jardim Botânico 

de Florianópolis localizado no bairro Itacorubi (a 7km do empreendimento) e a praia do Cacupé, a 

qual possui espaços para contemplação da natureza e mobiliários urbanos como bancos e 

academia ao ar livre. 

Na AID do empreendimento, existe uma área esportiva aberta, localizada a 

aproximadamente 1,5 km do empreendimento, a qual conta com mobiliário urbano e quadras de 

esportes. Também há a Praça Plácido Domingos de Souza, a qual passo por revitalização 

recentemente e encontra-se bem equipada e estruturada com equipamentos de lazer, esportes e 

espaços de permanência, estando a uma distância de 3 km do empreendimento. 

Além disto para atender a essa demanda, o empreendimento contará com uma área de 

lazer para seus moradores, conforme mostra o projeto arquitetônico. Na área de lazer coberta, 

encontram-se os seguintes usos: brinquedoteca, salão de festas equipado com cozinha, salão de 

jogos, churrasqueiras, sala fitness e lavabos. Além da área coberta, o empreendimento prevê uma 

área de lazer aberta formada por: dois playgrounds; piscina infantil e de adulto; pergolado; 

quadras de esportes pavimentada e de areia, terraço mais solarium. 

A AII possui ótimos atrativos para esta atividade, sendo muito procurado por famílias que 

buscam tranquilidade, descanso e relaxamento. Caminhar pela orla do bairro Cacupé propicia uma 

bela vista para o centro da cidade, para Avenida Beira-mar Norte e para a Ponte Hercílio Luz. O 

pôr-do-sol é um dos mais privilegiados da Ilha, pois o sol se põe no continente e reflete a sua luz 

nas águas mansas do mar de Cacupé. 

O bairro Cacupé também é bastante procurado pelos seus restaurantes, que apesar de 

serem poucos, são de alto padrão gastronômico. 
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3.2.2.4. Segurança Pública 

O bairro Cacupé pertence ao Distrito Administrativo de Santo Antônio de Lisboa, conforme 

Lista Das Localidades que pertencem c cada Distrito, disponibilizada pelo IPUF. Este distrito é 

atendido pela Polícia Militar de Santa Catarina Posto 01 - Florianópolis - Santo Antônio de Lisboa, 

localizado na Rodovia SC-401, km 9,700 - Bairro Santo Antônio de Lisboa. O equipamento de 

segurança mais próximo é o Corpo de Bombeiros que fica a 8,7 km. 

3.2.2.5. Assistência Social 

Há uma unidade de assistência social na AID do empreendimento, correspondente ao 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS NORTE III, a qual possui aproximadamente 320 

m² e está distante a aproximadamente 3 km do empreendimento.  

3.2.3. Prognóstico  

Como listado no item anterior, a AID do empreendimento conta com equipamentos de 

educação, saúde, segurança e lazer, bastante satisfatório para o atendimento de toda a população, 

não havendo nenhum prejuízo de alto impacto a ser causado pelo empreendimento. 

Calcular o aumento da demanda considerando apenas o empreendimento pode não ser 

um critério muito preciso, pois não é possível mensurar se os futuros usuários do empreendimento 

já são residentes e/ou frequentadores do bairro, bem como se eventualmente manterão como 

usuários de algum equipamento público de outra região, aliado a isso, conforme informado, o 

adensamento populacional previsto é insignificante frente ao que já é previsto pelo IPUF e 

naturalmente pelo setor público nos investimentos norteados pelo Plano Diretor, sendo assim é 

certo dizer que não haverá sobrecarga ao Sistema Público além do que já é esperado com o 

desenvolvimento natural da cidade. 

Nos itens a seguir serão avaliados os impactos previstos em cada equipamento 

apresentado. 

Página: 953

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
50 

3.2.3.1. Educação 

O bairro de Cacupé e região tem a cada dia mais se tornado autossustentável diminuindo 

a necessidade do movimento pendular diário de trabalho e serviços no eixo Centro- Bairro. No 

entanto, convém salientar que ainda vivemos uma realidade longe da ideal e de que esse 

movimento acontece rotineiramente, logo muitos moradores da região em idade adulta 

trabalham em outras partes da Ilha e, por este motivo, optam por estudar próximo do seu local 

de trabalho ou, eventualmente, matriculam seus filhos em escolas próximas dos seus serviços, ou 

ainda que mesmo com recomendações de preferir escolas próximas à moradia, muitos pais 

preferem matricular seus filhos em estabelecimentos públicos ou privados historicamente 

consolidados, ou suas escolas de origem, por considerarem que têm um ensino mais qualificado, 

instituições estas que estão fora da abrangência desse estudo. Nesta linha vale observar que os 

futuros moradores do empreendimento também poderão ter essas percepções, dispersando a 

demanda de vagas em escola por outros bairros além da AID e AII. 

Ainda neste sentido, é considerável que parte dos atuais e dos futuros moradores não 

necessitem das escolas da região ou de nenhuma outra, visto que a parcela mais significativa da 

população estimada está fora da faixa escolar, não impactando diretamente na capacidade 

operacional das instituições voltadas para o estudo. 

Associado a isso, vale ressaltar que o adensamento populacional do empreendimento não 

causará acréscimo significativo na área educacional da AID, sendo pouco provável que haja um 

alto impacto na área da educação pautada pela superlotação das escolas da região ainda assim é 

possível dizer que o empreendimento gerará um singelo crescimento na demanda do Sistema 

Público de Educação, considerando esse um baixo impacto negativo. 

3.2.3.2. Saúde  

Assim como na Educação, a área da Saúde possui características bastante similares. Vale 

analisar que neste quesito o uso simultâneo dos mesmos equipamentos é pequeno para a região 

já que a oferta de saúde pública e privada implantada já se apresenta em quantidade bastante 
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razoável, também que, salvo em situações atípicas, nem todos os moradores serão acometidos 

das mesmas enfermidades e optarão pela mesma unidade de saúde ou clínica no mesmo período 

de tempo e, por fim, é considerável a relação de confiança estabelecida por profissionais de saúde 

e seus pacientes, nestes casos, os moradores, atuais e futuros, optam por serem tratados em locais 

já conhecidos que, eventualmente, estão fora do entorno do empreendimento. 

Ademais, convém salientar que o perfil comercial e de serviços do empreendimento 

favorece a instalação de consultórios e clínicas no próprio empreendimento, aumentando a oferta 

de serviços de saúde na região. 

Sendo assim, considerando o exposto acima, cabe concluir que haverá um impacto positivo 

para a saúde com a implantação do empreendimento, já que este favorece o aumento da oferta 

de equipamentos desta área. 

3.2.3.3. Segurança Pública 

Conforme relato dos moradores e noticiários, Cacupé não é uma região com relatos de 

aumento da criminalidade. 

A implantação do empreendimento favorece o entorno melhorando a qualidade das vias 

de acesso na área em frente ao terreno através das calçadas, áreas de fruição e fachada ativa, 

além disso estimula que as construções ao redor exerçam melhorias em seus estabelecimentos, 

além de aumentar as conexões e a trafegabilidade nas vias de conexões. 

3.2.3.4. Transporte coletivo 

Cumpre observar que a proximidade com as linhas de ônibus, a localização e o perfil de 

uso misto do empreendimento favorecem que os moradores e frequentadores deste sejam 

usuários do sistema de transporte público, consequentemente gerando um aumento no uso e um 

eventual impacto negativo caso o sistema não se adapte a nova demanda. 

Este eventual impacto de aumento de demanda pode ser atenuado também pelo perfil de 

uso misto, já que estimula que todas as atividades aconteçam dentro do terreno, dispensando 
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qualquer meio de transporte, sendo este um impacto positivo da implantação deste 

empreendimento. 

Ainda neste sentido, o incentivo ao transporte coletivo, na esfera da cidade, torna- se um 

impacto positivo, pois minimiza a necessidade de veículos automotores individuais. Por fim, o 

empreendimento dispõe de estacionamento amplo para vagas de bicicleta, além do mínimo 

exigido e, possui capacidade de abrigar um vestiário para banho e troca de roupas, caso o uso se 

concretize. 

Conclui-se que no quesito transporte coletivo este empreendimento possui diversos 

impactos positivos que sobrepujam sobremaneira eventuais impactos negativos. 

3.2.3.5. Esporte e lazer 

O Bairro Cacupé se caracteriza por região litorânea com forte apelo turístico, sendo a praia 

um dos principais equipamentos públicos de lazer. 

3.3. Análise do Uso e Ocupação do Solo 

Para análise desse item utilizamos como referência o documento Manual Técnico de Uso 

do Solo, 3ª Edição, elaborado pelo IBGE. Sabe-se que o IBGE classifica o uso do solo em três níveis: 

Nível I – Classe; Nível II; Subclasse; Nível III – Unidades. 

Classifica-se a área da AID pelos três níveis, com ênfase no Nível III, que tem explicitado o 

uso da terra propriamente dito. Tem-se que a área citada está classificada como Área Antrópica 

Não agrícola (Nível I), área urbanizada (nível II) e outras áreas urbanizadas (Nível III). 

Conceitualmente observa-se que “Outras áreas urbanizadas (1.1.5): constituídas demais 

áreas urbanizadas não consideradas acima, tais como áreas em processo de urbanização 

incipiente, ou áreas de adensamento habitacional voltadas para o turismo” conceito que vai ao 

encontro do vistoriado no local. 
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Sabe-se também, que a AID já se encontra urbanizada nas margens da Rodovia SC 401, 

conforme ilustrado na Figura 18. 

Figura 18. Uso e ocupação do solo na AID. 

 

A partir da análise da sobreposição do buffer gerado para a ocupação urbana da Área de 

Influência Direta (AID) e do buffer do Plano Diretor da Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF), 

torna-se evidente que a AID está praticamente com sua ocupação máxima permitida. Nesse 

contexto, é possível notar que as áreas urbanizáveis já estão ocupadas restando alguns ‘buracos’, 

enquanto as áreas remanescentes são identificadas por restrições, como as áreas de preservação 

permanente. 
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Figura 19. Uso do Solo x Plano Diretor Florianópolis. 

 

Com relação à ocupação urbana da AID e à possibilidade de verticalização, é importante 

destacar que, mesmo que as áreas urbanizáveis estejam praticamente ocupadas, ainda é possível 

promover a verticalização nestas áreas já construídas. A verticalização refere- se à construção de 

edifícios mais altos, em contraposição à ocupação horizontal do solo. 

O cenário atual de consolidação da AID, baseado no uso e ocupação atual do terreno e seu 

potencial construtivo pode ser considerado alto, com consolidação atual de 93,74% do potencial 

de consolidação máximo cotejado pelo Plano Diretor. O alto cenário de consolidação na AID ocorre 

devido ao baixo percentual de terrenos sem utilização, de aproximadamente 7% e à grande 

presença de comércios e alta porção de edificações residenciais, em áreas destinadas para tais 

usos. Dessa forma, tendo em vista a ocupação do bairro, o cenário atual de consolidação da AID 

perante o que preconiza o Plano Diretor é considerado alto. 
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Figura 20. Consolidação enquanto o uso da terra. 

 

3.4. Análise da Valorização Imobiliária 

O empreendimento em estudo será instalado em imóvel situado em área urbana 

consolidada. O bairro Cacupé é predominantemente residencial e turístico, contando com 

diversos restaurantes, casas de eventos, casas luxuosas, condomínios de casas e serviços básicos 

como padarias e mercadinhos. 

Já o entorno, incluso na AII, é bem diversificado. A AII abrange bairros como João Paulo, 

que possui características parecidas com as de Cacupé, entretanto com maior oferta de 

equipamentos urbanos e comunitários. 

A AII inclui o bairro Monte Verde e Santo Antônio de Lisboa, sendo que o primeiro conta 

com um fluxo maior de pessoas, uma gama volumosa de empresas alí instaladas, serviços diversos 

e equipamentos. O segundo é um bairro predominantemente residencial e turístico, possui 
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diversos restaurantes, que atraem turistas nativos, nacionais e internacionais, pela excelente 

qualidade da gastronomia ofertada. Também se destaca pelo artesanato nativo e pelo movimento 

açoriano emoldurado pela beleza natural do mar. 

Em síntese, a AII é bem diversificada, sendo que alguns bairros como Cacupé e Santo 

Antônio de Lisboa, por serem predominantemente residencial e turísticos possuem escassez de 

alguns equipamentos comunitários, como escolas, mercados, postos de saúde. Salienta-se que em 

relação aos equipamentos públicos a área é bem atendida. 

A implantação de empreendimento do padrão e porte do que está sendo estudado nesse 

EIV é de extrema importância para a valorização imobiliária na região, atraindo maior número de 

investidores e investimentos para a implantação de serviços que até então são carentes na região. 

Quando concluído o empreendimento, a perspectiva de valorização imobiliária das 

unidades é da ordem de 15%. 

3.4.1. Renda média na AID e AII 

Em consulta aos dados disponibilizados pela Mapoteca Digital PMF sabemos que o salário 

médio mensal dos trabalhadores formais em 2010 na AID é entre 12 e 38 salários mínimos, e AII 

predominantemente entre 5 a 12 salários mínimos, conforme Figura 21. 

 

Página: 960

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
57 

Figura 21. Rendimento domiciliar. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

Salienta-se que a região, nos últimos 13 anos, tem se desenvolvido de forma relevante, 

entretanto os dados atualizados de renda média não estão disponíveis por região. 

3.4.2. Valor metro quadrado 

O valor estimado de venda para o m² do empreendimento em questão é de 

aproximadamente R$9.000,00, sendo que o mesmo será comercializado apenas após as 

aprovações necessárias. Afirma-se que o valor de venda está compatível com o valor de mercado 

apurado para a região. A fim de apurar o valor unitário médio por metro quadrado das edificações 

da AID com dados mais atualizados realizou-se uma modelagem dos valores de anúncios de 

apartamentos mais novos de 02 e 03 dormitórios localizados na AID. Salienta-se que foram 

escolhidas amostras representativas para o caso em questão. 
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Valor do 
Anúncio 

(R$) 
Endereço N° 

dormitórios Área (m²) Média 
(R$/m²) Fonte 

1.167.179 
Estrada Haroldo 
Soares Glavan - 
Cacupé,  

2 71 16.439,14 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-2-quartos-
cacupe-florianopolis-sc-71m2-id-
2698750020/ 

1.107.502 
Estrada Haroldo 
Soares Glavan - 
Cacupé,  

2 71 15.598,61 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-2-quartos-
com-churrasqueira-cacupe-
florianopolis-sc-71m2-id-2687124713/ 

1.047.000 
Estrada Haroldo 
Soares Glavan, 
1734 - Cacupé,  

2 117 8.948,71 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-2-quartos-
cacupe-florianopolis-sc-117m2-id-
2714672120// 

835.000 
Rodovia Virgílio 
Várzea, 888 - Saco 
Grande 

2 74 11.283,78 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-2-quartos-
com-churrasqueira-saco-grande-
florianopolis-sc-74m2-id-
2710845138// 

695.000 
Rodovia Virgílio 
Várzea, 2970 - 
Saco Grande 

2 65 10.692,30 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-2-quartos-
com-piscina-saco-grande-
florianopolis-sc-65m2-id-
2713567984// 

1.250.000 
Rodovia Virgílio 
Várzea, 1575 - 
Saco Grande 

3 93 13.440,86 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-3-quartos-
mobiliado-saco-grande-florianopolis-
sc-93m2-id-2712686094// 

1.030.000 
Rua Mané 
Vicente, 1010 - 
Monte Verde 

3 100 10.300 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-3-quartos-
com-piscina-saco-grande-
florianopolis-sc-100m2-id-
2597329202// 

1.923.000 
Estrada Haroldo 
Soares Glavan, 
2094 - Cacupé, 

3 128 15.023,43 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-3-quartos-
com-piscina-cacupe-florianopolis-sc-
128m2-id-2686063706// 

1.540.715 
Estrada Haroldo 
Soares Glavan, 3 - 
Cacupé, 

3 101 15.254,60 

https://www.zapimoveis.com.br/imov
el/venda-apartamento-3-quartos-
com-piscina-cacupe-florianopolis-sc-
101m2-id-2690845353// 

MÉDIA 12.997,93  

 

Página: 962

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
59 

3.4.3. Prognósticos  

O empreendimento possui padrão médio, e é constituído por unidades de tipologia mista, 

predominantemente por unidades residenciais. 

Possui localização estratégica para acesso ao bairro e saída do mesmo, valorizando o seu 

valor de venda para as unidades comerciais e residenciais, suas qualidades de uso e desenho 

arquitetônico contribuirão para a valorização das unidades comerciais e residenciais do entorno, 

aumentando o valor das unidades na região. 

3.4.4. Identificação de obras de infraestrutura da AII e eventuais Bens Culturais ou APC 

Na AII do empreendimento não existem obras públicas em andamento, conforme o 

website de obras da Prefeitura de Florianópolis. Entretanto na AII há a presença de bens culturais, 

bem como há uma área dentro do bairro de Santo Antônio de Lisboa, onde há presença de bens 

culturais de tradição açoriana. Outrossim, ainda há áreas de orla, onde poderá ocorrer obras de 

melhoria na infraestrutura local. 

3.5. Análise da Mobilidade Urbana 

Para análise desse item, a empresa Guerra & Souza elaborou um Estudo de Tráfego 

Veicular, realizado em conformidade com o Decreto 13349 de 30/07/ 2014, que regulamenta o 

estudo específico de localização disposto nos Artigos 65 §4º, 282, 283 e 338 da Lei Complementar 

de Nº 482, que institui o Plano Diretor de Florianópolis. 

3.5.1. Distância de equipamentos de comércios e serviços vicinais 

O empreendimento, localiza-se em via local, no bairro de Cacupé, e é de ocupação 

basicamente residencial. Há serviços nas vias de acesso do empreendimento, embora fora da 
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A.I.D. Dentre os serviços vicinais cabe mencionar o Minimercado Elpídio, localizado na Estrada 

Haroldo Soares Glavan na via de acesso ao empreendimento. 

Figura 22. Serviços de Apoio – Minimercado Elpídio – Estr. Haroldo S. Glavan. 

 

Fora da A.I.D, mas na via rápida de acesso, encontra-se a Farmácia Droga Raia, à 5,5km de 

distância do empreendimento (ou 08 minutos pelo sistema viário) Santos Saraiva (48 3371 5747). 

Figura 23. Serviços de Apoio – Farmácia Droga Raia – Rod. SC 401. 

 

Ao lado desta drogaria, encontra-se o Posto de combustível Hélix (48) 3338-8440, situado 

na Rodovia SC 401, nº 4290, ofertando conveniências e funcionando no horário das 6:00hs às 

00:00 hs. 
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Figura 24. Serviços de Apoio – Posto de Combustíveis / Conveniência – SC 401. 

 

Esses serviços de apoio ficam fora da A.I.D, porém a menos de 6 minutos pelo sistema 

viário, a distância aproximada é de 5,5 Km do empreendimento. 

Também fora da A.I.D., mas na mesma via e próximo do empreendimento encontra-se a 

“Padaria, Confeitaria E Restaurante Cacupé”, cujo horário de funcionamento é de segunda a sexta-

feira das 6:30hs às 20:00hs e aos sábados das 7:00hs às 19:00hs. 

Figura 25. Serviços de Apoio – Padaria, Confeitaria e Rest. Cacupé – Estr. Haroldo S. Glavan. 

 

3.5.2. Calçada frontal 

A calçada frontal ao empreendimento será construída de acordo com projeto aprovado 

junto ao IPUF / PMF, com largura prevista de 3,0 m, com inclinação de 4% incluindo dispositivos 
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de acessibilidade em conformidade com as normas, legislações vigentes e o Manual Calçada Certa 

PMF. 

3.5.3. Estacionamentos 

Os estacionamentos não são permitidos ao longo da via de acesso direto, entretanto, o 

empreendimento contará com estacionamento próprio interno conforme a tipologia a seguir: 

• 347 vagas de automóveis;  

• 445 de bicicletas; 

• 62 de motocicletas. 

3.5.4. Pavimentação, coleta de lixo, iluminação pública, ciclovia, calçadas, arborização pública 

e equipamentos urbanos 

Quanto ao uso dos lotes no entorno, pode-se notar que boa parte do entorno da área do 

empreendimento encontra-se não edificada. 

As vias circunscritas à AID por se darem em área adensada residencial de médio- baixo 

padrão encontram-se parcialmente pavimentadas, seja em C.A.U.Q em situações variadas de 

conservação (de péssimas a satisfatórias), seja em Lajotas de Concreto não estruturadas sobre 

base em areia ou lastro de brita ou ainda não pavimentadas ou sem urbanização. 
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Figura 26. Servidão Valmir Leônida – Falta de passeios e pavimento em situações precárias. 

 

Figura 27. Estrada Antônio Soares Glavan – Detalhe da rede de energia /Iluminação Pública /Falta de passeios 
pavimentados. 
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Figura 28. Estrada Antônio Soares Glavan – Trechos pontuais com desgaste de pavimento e exposição dos 
agregados. 

 

Figura 29. Servidão Antônio Cordeiro – Falta de passeios e pavimento em situações precárias. 

 

Figura 30. Servidão Alexandre Souza – Falta de passeios e pavimento em situações precárias. 
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O bairro conta ainda com dispositivos de drenagem pluvial, rede elétrica e telefônica, bem 

como iluminação pública implementada. 

As vias contam com passeios pavimentados com materiais diversos e sem pavimentação 

(macadame ou grama), desde concreto usinado, piso cimentado e ladrilho hidráulico, em diversos 

estágios de conservação. Há ainda passeios em e ladrilho hidráulico, com pisos podotáteis 

direcionais em sua porção central ou externa (faixa de serviço). 

Figura 31. Vista do sistema de drenagem no entorno – Estr. Haroldo Soares Glavan. 

 

Figura 32. Vista do sistema Iluminação Pública / Rede Elétrica – Estr. Haroldo Soares Glavan. 

 

Nota-se em vários pontos ao longo da estrada pontos sem passeio, seja pela sub largura 

pelo avanço sobre o recuo frontal, seja pela obstrução por árvores, postes ou equipamentos 

urbanos. 
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Figura 33. Detalhe alterações no pavimento de passeio - Estr. Haroldo Soares Glavan. 

 

A largura dos passeios oscila com trechos de largura menor do que 1,5 m a 2,0 m. A Área 

de Influência Direta (AID) é atendida por serviços de coleta de lixo, bem como por redes de 

iluminação pública. O Depósito Temporário de Lixo da Edificação (Conforme Lei Municipal 

113/2003) ficará voltado para a via de acesso. 

A Coleta de Resíduos Sólidos domiciliares é feita pela Autarquia de Melhoramentos da 

Capital - COMCAP. Os resíduos recicláveis são coletados no bairro aos Domingos e nas Quintas-

feiras, sempre iniciando a partir das 8:00hs da manhã. 

O lixo orgânico é também recolhido pela COMCAP às Segundas-feiras à noite. 

3.5.5. Infraestrutura de transportes públicos 

A área da A.I.D. também é servida por serviço de transporte coletivo, sendo que as linhas 

de ônibus passam na Estrada Haroldo Soares Glavan bem na frente do empreendimento. 

Logo, se pode afirmar que o empreendimento é plenamente atendido pela rede de 

transporte público no tocante à distância do usuário aos pontos de embarque. Nas proximidades 

do empreendimento, circula as seguintes linhas de transporte público coletivo municipal: 

 

 

Página: 970

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
67 

Tabela 6. Linha 181 - Cacupé/João Paulo via Barreira do Janga - Empresa: Consórcio Fênix - Tarifa utilizada: Região 
Única 

Itinerário 
TISAN – Terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa 

Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade 
Rua Cônego Serpa 

Rua Quinze de Novembro 
Rua Professor Osni Barbato 
Estrada Caminho dos Açores 

Rod. Hardoldo Soares Glavan (SESC Cacupé) 
Rod. José Carlos Daux (SC 401) 

Rua Gozaga da Costa 
Rod. Virgílio Várzea (Floripa Shopping) 

Rua Almílscar 
Rua Timbaúba 
Rua do Marfim 
Rua do Louro 

Rod. Virgílio Várzea 
Rua Amílscar 

Rua do Alecrim 
Rua da Içara 
Rua do Louro 

Rua do Marfim 
Rua Timbaúba 
Rua Amílscar 

Rod. Virgílio Várzea (Floria Shopping) 
Rua Gonzaga da Costa 

Rua da Apicultura 
Rua Gonzaga da Costa 

Rua da Apicultura 
Rua Gonzaga da Costa 

Rod. José Carlos Daux (SC 401) 
Rod. Haroldo Soares Glavan (SESC Cacupé) 

Estrada Caminho dos Açores 
Rua Professor Osni Barbato 
Rua Professor Osni Barbato 

Rua General Aleluia 
Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade 

TISAN – Terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa 
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Figura 34. Itinerário linha de transporte público n° 181 na AID - Estrada Haroldo Soares Glavan 

 

Tabela 7. Linha 846 - Cacupé - Tarifa utilizada: Região Única 
Itinerário 

TISAN – Terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa 
Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade 

Rua Cônego Serpa 
Rua Professor Alcides Goulart 

Rua Quinze de Novembro 
Rua Professor Osni Barbato 
Estrada Caminho dos Açores 

Rod. Haroldo Soares Glavan (SESC Cacupé) 
Rod. José Carlos Daux (SC 401) 

Av. da Saudade 
Av. Professor Henrique da Silva Fontes (Av. Beira Mar Norte) 

TITRI – Terminal de Integração da Tindade 
Av. Professor Henrique da Silva Fontes (Av. Beira Mar Norte) 

Rod. Haroldo Soares Glavan (SESC Cacupé) 
Estrada Caminho dos Açores 
Rua Professor Osni Barbato 

Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade 
TISAN – Terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa 
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Figura 35. Itinerário linha de transporte público n° 846 na AID - Estrada Haroldo Soares Glavan 

 

Tabela 8. Tabela 7. Linha D-846 - Cacupé via Gama D’Eça 
Itinerário 

TISAN – Terminal de Integração de Santo Antônio de Lisboa 
Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade 

Rua Cônego Serpa 
Rua Quinze de Novembro 

Estrada Caminho dos Açores 
Rod. Haroldo Soares Glavan (SESC Cacupé) 

Rod. José Carlos Daux (SC 401 – Centro Administrativo – Floripa 
Shopping) 

Av. da Saudade 
Elevado Vitor Pedro Kleinubing 

Rua Demilda Silveira (Penitenciária) 
Rua Rui Barbosa (Hospital Infantil) 

Rua Frei Caneca (Praça Celso Ramos) 
Rua Bocaiúva (Beira Mar Shopping) 

Av. Professor Othon Gama D’Eça (Hospital Celso Ramos – HEMOSC) 
Av. Prefeito Osmar Cunha (CEISA Center) 

Rua Jerônimo Coelho 
Rua Tenente Silveira (DEINFRA) 

Rua Pedro Ivo 
Av. Paulo Fontes 

TICEN – Terminal de Integração do Centro 
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Figura 36. Ponto de ônibus com abrigo à Estrada Haroldo Soares Glavan – próximo ao empreendimento. 

 

Figura 37. Ponto de ônibus sem abrigo à Estrada Haroldo Soares Glavan – próximo ao empreendimento 
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Figura 38. Veículo do Sistema de Transporte Público à Estrada Haroldo Soares Glavan próximo 

 

3.5.6. Sistema Viário 

O principal logradouro que atende o bairro é a Rodovia SC 401 – Via de Trânsito Rápido. 

Outras vias importantes do bairro são: a Estrada Haroldo Soares Glavan, a Via Panorâmica e única 

via de acesso ao empreendimento e a sub-coletora Rodovia Virgílio Várzea. 

3.5.6.1. Relativo a acessos, circulação de veículos e pedestres 

3.5.6.1.1. Acessos  

O acesso para o empreendimento pelo sistema viário, localizado na Estrada Haroldo Soares 

Glavan se dará pela Rodovia SC 401 em caso de automóveis e motos/bicicletas/ transporte 

público, com aproximação nos dois sentidos. 

Cabe salientar que a AID tem características quase que exclusivamente residenciais, o que 

por si só configura facilidade de acesso, independentemente do tipo de veículo utilizado (ônibus, 

automóvel, motocicleta ou bicicleta). 

A região defronte ao empreendimento encontra-se parcialmente urbanizada com passeios 

parcialmente pavimentados e acessibilidade em poucos espaços. Como não há quadras regulares 
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e o trajeto até a Rodovia SC 401 é extenso, nota-se pavimentação irregular de passeios no trajeto. 

Há nos trechos sem pavimentação dos passeios, não havendo configuração clara dos limites dos 

mesmos, exceto pela diferenciação de pavimento em relação à pista de rolamento. Foi realizada 

contagem veicular estratificada próximo ao empreendimento (Figura 39), para a determinação do 

nível de serviço atual da Estrada Haroldo Soares Glavan. 

Figura 39. Hierarquização do Sistema Viário do entorno. 

 
Fonte: Geoprocessamento Florianópolis (2018). 

3.5.6.2. Circulação de Veículos e Pedestres 

Por ser via panorâmica de caráter residencial, a implantação do empreendimento não 

ensejará em problemas à circulação de veículos e/ou pedestres. Está prevista no projeto a 

implantação de passeio elevado, com delimitação por meio-fio e dispositivos de acessibilidade em 

conformidade com a NBR 9050:2015, de modo a estabelecer passeio defronte ao 

empreendimento. A entrada e saída de veículos se dará por rebaixo no meio-fio a ser implantado 

na Estrada Haroldo Soares Glavan. 

O problema de falta de pavimentação/acessibilidade dos passeios nas imediações do 

empreendimento é estrutural do bairro/distrito com exceção da avenida beira-mar. 
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3.5.6.3. Geração de Viagens 

Para a CET-SP, edifícios residenciais não são considerados polos geradores de tráfego. Já 

em Belo Horizonte, a BHTrans, caracteriza como “de impacto” empreendimento de uso residencial 

que tenham mais de 150 unidades, ou empreendimentos de uso misto em que o somatório da 

razão entre o número de unidades residenciais e 150 e da razão entre a área da parteda edificação 

destinada ao uso não residencial e 6.000 m² seja igual ou superior a 1. 

Sendo exclusivamente residencial, os movimentos que serão típicos desta unidade serão 

os pendulares (residência-trabalho-residência), ou direcionados a unidades de ensino. 

PORTUGAL e GOLDNER (2003) definem as horas típicas de pico para alguns tipos de uso do 

solo (aqui representados parcialmente): 

Quadro 15. Tipo de uso do solo e características da hora de pico. 

Uso do Solo Horas de pico * Características do pico 

Residencial 
Das 7:00 às 9:00 De longo curso 

Das 16:00 às 18:00 Voltando para casa 

Para escritório 
Das 7:00 às 9:00 Vindo de casa 

Das 16:00 às 18:00 De longo curso 

*NOTA: As horas podem variar conforme condições locais, como por ex. chuvas, obras, dentre outras.  
Fonte: PORTUGAL e GOLDNER (2003) 

3.5.6.3.1. Modelo de Geração de Viagens 

A estimativa de viagens atraídas para um futuro empreendimento abrange diversos 

fatores, como: localização, condições de acessibilidade, características socioeconômicas da região, 

uso do solo no entorno, a existência de empreendimentos concorrentes próximos, entre outros. 
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Tradicionalmente, os estudos da demanda de tráfego envolvem quatro etapas principais 

de desenvolvimento: geração, distribuição das viagens, divisão modal e alocação do tráfego, que 

cumprem as funções de estimar a demanda de tráfego gerado, distribuí-la no espaço geográfico, 

distribuí-la entre os modos de transporte disponíveis, e alocá-las na rede de transporte 

respectivamente. 

Para o cálculo do total de viagens geradas pelo empreendimento, foram pesquisados 

modelos que subsidiassem o formato de uso proposto, ou seja, a geração de viagens por salas 

comerciais e restaurantes. 

A utilização deste método visa construir uma relação linear (ou não) entre o número de 

viagens existentes (variável dependente) e os vários fatores que influenciam as viagens (variáveis 

independentes). A forma mais frequente é o Modelo de Regressão Múltipla, com dados totais da 

zona – agregado (Equação 01) e com médias – desagregado (Equação 02): 

Yi =  θ0 +  θ1 x X1i + θ2 x X2i … +  Ei                                                                                                         (1) 

onde, Yi representa a variável dependente (número de viagens); Xii representa as variáveis 

independentes (fatores socioeconômicos e de uso do solo); e θi é os parâmetros estimados pelo 

modelo. 

Yi =  θ0 +  θ1 x X1i + θ2 x X2i … +  Ei                                                                                                         (2) 

com Yi = Yi
Hi

x Xki = Xki
Hi

 e ei =  Ei
Hi

                                                                                        

onde, Yi representa a variável dependente (número de viagens); Xii representa as variáveis 

independentes (fatores socioeconômicos e de uso do solo); θi é os parâmetros estimados pelo 

modelo; e Hi é o número de famílias na zona i (ou pessoas). 

As características desses modelos: os coeficientes e constantes são encontrados por 

calibração para o ano base, utilizando-se o modelo de regressão linear e dados de todas as zonas; 

algumas variáveis explicam melhor as viagens atraídas, outras as produzidas; a variável 

dependente (Y) pode dar uma estimativa das viagens produzidas (Pi), ou atraídas (Aj), na zona i, 

se este é um modelo que utiliza dados agregados; ou uma taxa de produção (atração) de viagens 
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por tipo de residência, se este é um modelo desagregado de base residencial; usualmente 4 

variáveis independentes no máximo são suficientes; cada termo da equação de regressão pode 

ser interpretado como uma contribuição da variável independente para a variável dependente. 

Critérios de escolha das variáveis dependentes devem estar linearmente relacionadas com 

a variável independente; devem estar altamente correlacionadas com a variável independente; 

não devem estar altamente correlacionadas com outra variável dependente; devem ser 

facilmente projetadas para o futuro. 

Para modelos agregados as seguintes variáveis podem ser consideradas: na produção de 

viagens: renda, propriedade de veículos, número de residências (área de ocupação do solo), 

número de pessoas empregadas, população ou densidade populacional e número de pessoas em 

idade escolar; na atração de viagens: área destinada à indústria, ao comércio e outros, número de 

empregos, matrículas escolares e acessibilidade. 

Não há literatura nacional específica para a geração de viagens referente a edificações 

residenciais. Assim sendo, embora considerados superdimensionados para a realidade brasileira, 

utilizou-se a Tabela 9 do ITE (Institute of Transportation Engineers dos EUA), que resume as 

equações de regressão linear expostas. 

Tabela 9. Índice de geração de viagens para Condomínios Residenciais. 

Cod. ITE Tipo de Uso do Solo Unidade 
Diária Horária – Tarde Horária – Manhã 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

230 Unidade Residencial 

Unidade 
residencial (1) / 

Pessoas (2) / 
Veículos (3) 

5,86 2,5 3,33 0,54 0,24 0,31 0,44 0,19 0,25 

Fonte: ITE (2017). 

Segundo ITE (2017), o número de viagens gerado diariamente pelo setor residencial seria 

de aproximadamente 1172 viagens diárias, sendo 632 viagens no pico da manhã (consideradas 

alocação 50% entre produção e geração) e 516 viagens no pico da tarde, também com a mesma 

consideração. 
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Consta da literatura especializada o modelo proposto pelo DENATRAN e CET-SP para 

determinação do número de viagens atraídas por lojas de departamento especializadas, que foi 

adotada no presente estudo para caracterizar ou enquadrar o empreendimento ora em questão 

de modo a realizar a modelagem de viagens e atração ao local. 

O modelo de geração de viagens utilizados conforme CET-SP, par área menores do que 

10.800 m², é apresentado na Equação (3):  

V = ACp
16

                                                                                                                                                                           (3) 

onde, V representa o número médio de viagens atraídas na hora de pico; ACp representa a área 

construída computável através da diferença entre a AC total, AC da garagem, AC do ático e AC 

das caixas d’água.  

Para o empreendimento, foram considerados total de 463,01 m² de ACp, logo, como 

resultado têm-se V = 29 viagens. 

3.5.6.4. Área de Influência das Viagens conforme CET 

• 50% das viagens: até 3,0 km; 

• 75% das viagens: até 6,0 km; 

• 95% das viagens: até 12 km. 

3.5.6.5. Relativo à distância de vias estruturantes do bairro e de vias com acesso ao 
transporte público 

O empreendimento localiza-se a 350 m pelo sistema viário da via estruturante do 

bairro/distrito – a Via Subcoletora – SC 401. 

Também cabe salientar, conforme já demonstrado anteriormente neste trabalho, que o 

empreendimento é plenamente atendido pelo sistema de transporte público municipal, que leva 

ao centro e ao terminal Rodoviário/ TICEN / demais bairros. 
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3.5.6.6. Nível de Serviço da Via 

Definições e condições das aproximações do ponto de contagem: 

• Fluxo Ininterrupto: Não há elementos fixos (semáforos) que causem interrupção do tráfego. 

Condições do tráfego resultam da interação entre veículos, das características geométricase do 

meio ambiente da via; 

• Capacidade: Máxima taxa horária de fluxo de tráfego que pode ser esperada numa seção da via, 

por sentido (ou nos 2 sentidos para o caso de vias de sentidos opostos), durante um dado 

período (normalmente 1 hora), nas condições prevalecentes da via e do tráfego; 

• Quantitativamente: medido pela relação entre volume e capacidade (v/c), variando de 0 a 1. 

• Nível de serviço: É a medida qualitativa da influência de vários fatores nas condições de 

funcionamento de uma via, sujeita a diversos volumes de tráfego. São elas: velocidade, tempo 

de percurso, interrupção do tráfego, liberdade de manobras etc; Segundo HCM (2000) são 06 

níveis de serviço a serem considerados, variando entre A, B, C, D, E e F, onde o nível E 

corresponde a capacidade plena, onde a relação v/c é 1. 

1. Nível de serviço “A” 

Corresponde a uma situação de fluidez do tráfego, com baixo fluxo de tráfego velocidades altas, 

somente limitadas pelas condições físicas da via. Os condutores não se veem forçados a manter 

determinada velocidade por causa de outros veículos. A relação v/c > 0,50 

2. Nível de serviço “B” 

Corresponde a uma situação estável, pois não são produzidas mudanças bruscas na velocidade, 

ainda que esta comece a ser condicionada por outros veículos, mas os condutores podem 

manter velocidade de serviço razoável e em geral escolhem a faixa de tráfego por onde circulam. 

Os limites inferiores de velocidade e fluxo que definem este nível são análogos aos normalmente 

utilizados para o dimensionamento de vias rurais. (A relação 0,35 < v/c 

3. Nível de serviço “C” 

Corresponde a uma circulação estável, mas a velocidade e a manobrabilidade estão 

consideravelmente condicionadas pelo resto do tráfego. Os adiantamentos e a troca de faixa são 

mais difíceis, mas as condições de circulação são toleráveis. 
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Os limites inferiores de velocidade e fluxo são análogos aos normalmente utilizados v/c > 0,50). 

4. Nível de serviço “D” 

Corresponde a uma situação que começa a ser instável, quer dizer, em que se produzem trocas 

bruscas e imprevistas na velocidade e a manobrabilidade dos condutores está muito restringida 

pelo resto do tráfego. 

Nesta situação aumentos pequenos no fluxo obrigam a trocas importantes na velocidade. Ainda 

que a situação não seja cômoda, pode ser tolerada durante períodos não muito longos. A relação 

v/c é maior que 0,75 e menor que 0,90. 

5. Nível de serviço “E” 

Supõe que o tráfego é próximo a capacidade da via e as velocidades são baixas. As paradas são 

frequentes, sendo instáveis e forçadas as condições de circulação. (relação 1,0 ≥ v/c > 0,90). 

6. Nível de serviço “F” 

O nível F corresponde a uma circulação muito forçada, com velocidades baixas e filas frequentes 

que obrigam a detenções que podem ser prolongadas. O extremo do nível F é um absoluto 

congestionamento da via (que se alcança nas horas de pico em muitas vias centrais nas grandes 

cidades). 

Tabela 10. Determinação do Nível de Serviço. 

Nível de Serviço Tempo em Pelotão 
(%) 

A PTB ≤ 40 
B 40 < PTB ≤ 55 
C 55 < PTB ≤ 70 
D 70 < PTB ≤ 85 
E  PTB > 85 

Fonte: HCM (2000). 

Página: 982

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
79 

Figura 40. Determinação do Nível de Serviço. 

 
Fonte: HCM (2000). 

3.5.7. Situação atual de fluxos viários 

3.5.7.1. Estrada Haroldo Soares Glavan 

A via não tem cruzamento com outras coletoras ou arteriais, exceto pelo entroncamento 

com a SC-401 – Via de trânsito Rápido. 

Sua caixa de 7,00 metros em pista simples e de duplo sentido de circulação leva a via 

panorâmica ao mar, e à Estrada Caminho dos Açores na outra extremidade, com poucas variações 

em sua largura. 

A proibição de estacionamento dos dois lados da via e a conformação da caixa com meios-

fios em concreto deixa pouco espaço de manobra aos veículos. A contagem foi realizada próximo 

ao empreendimento fora do entroncamento com as Travessas/vias sem saídas locais, para 

finalidade de coleta de dados, para determinação dos Nível de Serviço atual e projetado. 
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Figura 41. Esquema de Contagem de Tráfego. 

 

A tabela x indica os fatores de equivalência utilizados 

Classe Veicular  Fatores de Equivalência 
Calculados 

Motocicletas 0,5 CPE* 
Automóveis 1,0 CPE 
Caminhões  1,4 CPE 

Ônibus 1,8 CPE 
Bicicletas 0,2 CPE 

*NOTA: CPE representa Carro de Passeio Equivalente 

A metodologia da contagem de veículos consistiu em monitorar o trânsito durante dia útil 

e em períodos considerados de picos, com tempo bom, sendo das 07:30hs às 09:00hs e das 

11:00hs 14:00hs no período matutino e das 17:00hs às18:30hs no período vespertino. 

A Tabela 11 indica os resultados de contagem para a seção 01 e a Tabela 12 os resultados 

para o fluxo projetado. 

Tabela 11. Fluxo atual - Estrada Haroldo Soares Glavan. 
Movimento  1 2 
Automóveis 152 128 
Motocicletas 04 12 
Caminhões  10 04 
Bicicletas 03 05 

Ônibus 02 02 
Total* 12 144 

Volume horário 172 144 
Total 316 

*NOTA: Considerando os fatores de conversão CPE 
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Tabela 12. Fluxo projetado (2028) - Crescimento de 3,92% a.a da frota + Incremento do empreendimento 
Movimento  1 2 
Automóveis 244 189 
Motocicletas 06 18 
Caminhões  15 06 
Bicicletas 05 08 

Ônibus 03 03 
Total* 254 213 

Volume horário 589** 539*** 
Total 1128 

*NOTA: Considerando os fatores de conversão CPE; ** Incremento de 316 viagens + 19 setor comercial; *** 
Incremento de 316 viagens + 10 setor comercial 

3.5.7.2. Cálculo do Fator de Hora de Pico 

O cálculo do fator foi realizado através da equação (4) e (5): 

PHF = Volume Horário (V)
taxa de fluxo no pico (dentro da hora)

                                                                                                                             (4) 

PHF = V
4 x V15 máx

                                                                                                                                                                           (5) 

onde, V representa o volume horário, expresso em veículos por hora; e V15 máx representa o 

volume durante o pico de 15 minutos do pico da hora. 

 Dessa forma, o fator de hora de pico (PHF) é de 0,92. 

3.5.7.3. Velocidade de Fluxo Livre (FFS) 

Entende-se por Terreno Plano: greide <=1% a 2% e onde a velocidade de veículos pesados 

seja equivalente ao dos carros de passeio.  

Entende-se por Terreno Ondulado: greide <= 4% e curtos (pequena extensão). A velocidade 

média do tráfego observada se aproximava da casa dos 60 km/h. 

A Velocidade em Fluxo Livre foi calculada através da equação (6): 

FFS =  BFFS − fLS −  fA                                                                                                                                                                       (6) 

onde, FFS representa a velocidade em fluxo livre, expresso em quilômetros por hora; BFFS 

representa a velocidade em fluxo livre base, expresso em quilômetros por hora; fLS é o 
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ajustamento para a largura de faixa e largura de acostamento; e fA é o ajustamento para pontos 

de acesso. 

 Dessa forma, o FFS obtido foi de 45,7 km/h. 

3.5.7.4. Estimativa da demanda de fluxo 

O número de veículos observado no horário de pico do fluxo diário é dado como 325 

veículos por hora. O fator de hora pico, calculado a partir da relação entre o volume da hora de 

maior pico com o volume dos 15 minutos consecutivos de maior tráfego dentro desta hora de 

pico, é definido como 0,72. 

Dessa forma, a estimativa de demanda de fluxo é de 235 veículos/15 minutos. 

3.5.7.5. Determinação da Velocidade Média de Percurso 

A velocidade média de percurso foi calculada através da equação (7): 

VMV =  FFS − 0,0125Vcp −  fnp                                                                                                                                            (7) 

onde, VMV representa a velocidade média de viagens para ambos os lados, expresso em 

quilômetros por hora; Vcp é a taxa de fluxo em veículos de passeio por hora; e fnp é o ajustamento 

para percentual de não ultrapassagem. 

 Dessa forma, tem-se que a velocidade média de percurso é de 39,26 km/h. 

 Para determinar a porcentagem de tempo perdido, calcula-se o percentual base do tempo 

perdido para ambas as direções através da equação (8): 

PTB =  PBTP −  fd/np                                                                                                                                            (8) 

onde, PBTP representa o percentual base de tempo perdido para ambas as direções; e fd/np é o 

ajustamento o efeito combinado de distribuição direcional e percentagem de tempo perdido. 
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 Dessa forma, tem-se que o PBTP é de 18,66%. Ainda, determinado o primeiro índice e 

considerando as zonas de não ultrapassagem da via, como sendo em 20% é possível estimar a 

percentagem de tempo perdido total na via como s sendo de 20,89%. 

 

3.5.7.6. Capacidade nominal da via 

Aproximando os valores de velocidade de fluxo livre para 45 km/h, os valores de velocidade 

média de viagem, entra-se com esses valores na Figura 42 e obtém-se que a capacidade da Estrada 

Haroldo Soares Glavan é de 900 cp/h, valor bem acima do fluxo de trânsito de pico registrado no 

período de amostra, de aproximadamente 314 cp/h. Nota-se que o volume é aproximadamente 

30% da capacidade. 

Figura 42. Relações de fluxo-velocidade para segmentos básicos de rodovias de pista simples. 

 

3.5.7.7. Determinação do Nível de Serviço Atual 

Utilizando os dados calculados do percentual de tempo perdido, calculado como 20,89%, 

por meio da Tabela de determinação de nível de serviço para rodovias classe II, é possível 

determinar que a Estrada Haroldo Soares Glavan se encontra em nível de serviço “A”, devido 
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principalmente às zonas de não ultrapassagem, e à falta de acostamentos, que podem levara 

formar filas. 

Características da Estrada: 

• A velocidade de fluxo livre observada é inclusive maior do que a velocidade diretriz 

regulamentada do trecho, que é de 40 Km/h; 

• A demanda de ultrapassagem é muito pequena, sendo que a taxa de fluxo não 

ultrapassa 420 cp/hora/faixa, total nos dois sentidos; 

• Os usuários não são retidos em mais que 30% do tempo pelos veículos lentos; 

• Não se observaram comboios com mais de três veículos. 

3.5.8. Cenário da via com a implantação do empreendimento e crescimento da frota para 2028 

3.5.8.1. Taxa de crescimento da frota de Florianópolis 

Para analisar o crescimento da frota veicular de Florianópolis, precisa-se observar o 

comportamento deste mesmo crescimento nos últimos 10 anos, conforme Tabela 13 e Figura 43.  

Tabela 13. Frota de automóveis e veículos de Florianópolis entre 2008 e 2018. 

Ano Frota 
Automóveis 

Frota 
total 

Crescimento 
automóveis 

Crescimento 
total 

2008 168.760 237.992 - - 
2009 180.002 254.942 6,66% 7,12% 
2010 189.008 270.463 5,00% 6,09% 
2011 197.766 286.486 4,63% 5,92% 
2012 205.458 299.459 3,89% 4,53% 
2013 212.727 312.411 3,54% 4,33% 
2014 217.468 323.148 2,23% 3,44% 
2015 220.371 331.442 1,33% 2,57% 
2016 222.505 337.976 0,97% 1,97% 

*NOTA: data-base junho 
Fonte: Detran/SC (2018). 
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Figura 43. Crescimento anual da frota de veículos de Florianópolis nos últimos 10 anos. 

 
Fonte: Detran/SC (2018). 

3.5.8.2. Variações no volume de tráfego 

O volume de tráfego varia ao longo do tempo, sendo classificado nas seguintes escalas de 

variações cíclicas temporais: 

• Variação sazonal que se processa mensalmente ao longo do ano; 

• Variação diária que ocorre através da semana; 

• Variação horária ao longo do dia; 

• Variação dentro de uma hora. 

Além das variações temporais, existe uma tendência ao de crescimento dos volumes de 

tráfego em longo prazo. É de se esperar que esta tendência seja positiva, no sentido de ser um 

acréscimo progressivo, o qual reflete o próprio crescimento da economia ou o crescimento 

populacional. 

3.5.8.3. Variação anual 

Como reflexo das mudanças na economia do país, o fluxo de tráfego normalmente se altera 

de ano a ano. Este efeito faz com que seja necessário um cuidado especial na utilização de dados 
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antigos, uma vez que podem levar a uma avaliação errônea da importância da rodovia. As 

variações anuais costumam ser mais acentuadas nas vias rurais, principalmente nas de acesso a 

áreas de recreio. 

3.5.8.4. Variação mensal ou sazonal 

As mudanças contínuas dos valores dos volumes de tráfego ao longo dos meses de um ano 

são, primeiramente, em função do tipo de rodovia (rural, urbana ou turística) e do tipo de 

atividades socioeconômicas da área servida pela via. De maneira geral, a variação mensal é mais 

intensa nas rodovias rurais do que nas vias urbanas, sendo que nestas últimas as alterações dos 

volumes são mais significativas durante os períodos de férias escolares. 

No caso de rodovias rurais, as variações decorrem de influências de safras agrícolas, de 

épocas de comercializações, dentre outras. Quanto às rodovias panorâmicas ou turísticas, existem 

as influências de estações do ano e de férias escolares, criando variação volumétrica ao longo do 

ano, em especial nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. 

3.5.8.5. Variação semanal 

As variações diárias do volume também estão relacionadas com o tipo de rodovia. Percebe-

se que no padrão urbano os volumes são aproximadamente constantes, durante os dias da 

semana, e que existe um leve declínio nos finais de semana e feriados, sendo o volume do dia de 

domingo, mais baixo do que o de sábado. Este comportamento pode existir em muitas rodovias 

rurais. O outro padrão de variação de volume é normalmente encontrado em áreas rurais com 

grande quantidade de viagens turísticas, onde se observa um volume constante durante a semana, 

seguido de um aumento do tráfego nos fins de semana. 

3.5.8.6. Variação horária 

Os volumes de tráfego também variam ao longo do dia, apresentando pontos máximos 

acentuados, designados por picos. A compreensão destas variações é de fundamental 
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importância, uma vez que é no horário de pico que necessariamente deverão ocorrer os eventos 

mais relevantes. Na expansão de contagens de algumas horas para o dia todo, a precisão da 

estimativa dependerá sempre do conhecimento dos padrões de flutuação dos volumes. 

No caso de Cacupé, foram observados picos comuns em outras cidades, decorrentes de 

movimentos pendulares (início e final da manhã e início e final de tarde),com algum aumento de 

intensidade nos finais de semana, em especial aos sábados à tarde nos dias de tempo bom, devido 

provavelmente à existência de hotéis à beira-mar, como o SESC - Cacupé. 

3.5.8.7. Variações na distribuição do tráfego 

A distribuição por sentido também é uma característica importante do volume. 

Normalmente, em vias urbanas, o sentido principal se inverte nos picos da manhã e da tarde. 

A variação dos volumes de tráfego entre as faixas de uma rodovia apresenta pouca 

uniformidade, dependendo do tipo de rodovia e da sua localização. A distribuição do tráfego em 

uma via expressa, por exemplo, é afetada pelo número de faixas, pelas eventuais restrições 

relativas a circulação de veículos pesados em certas faixas, localização de ramos de acesso e 

hábitos locais. Segundo Gomes (2004), essa variabilidade nos volumes de tráfego reflete o 

comportamento das atividades socioeconômicas da área servida pela via e apresenta uma 

conformação cíclica em qualquer dos tipos de variação considerada, embora a magnitude dos 

valores difira em escala. Deve-se ressaltar que, além de determinar os padrões de variação 

temporal e espacial do volume, o gestor deve compreendê-los para melhor entender a demanda 

de tráfego. 

Embora seja evidente pelos dados e gráfico que o crescimento anual venha reduzindo em 

sua totalidade desde 2008 e tenha se estabilizado nos últimos anos em torno dos 2,5% em sua 

frota total e de automóveis e total de veículos, podemos traçar um crescimento médio anual de 

3,92% ao ano à frota da cidade para efeitos de cálculo para os próximos 10 anos. Tal fator de 

crescimento, obviamente engloba a questão da sazonalidade já conhecida não só na cidade devido 

ao turismo de polos turísticos das praias de Florianópolis, Balneário Camboriú, e /ou Blumenau 
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durante os meses de outubro dos quais há reflexo também, porém marginalmente no bairro em 

que se insere o empreendimento. 

No caso de projetos rodoviários a projeção de tráfego é feita através da equação 9 de 

crescimento geométrico: 

Fp =  TNo x (1 + g)                                                                                                                                           (9) 

onde, Fp representa o tráfego no ano “n”, expresso em veículos por dia; TNo é o tráfego no ano 

base, expresso veículos por dia; e g é a taxa de crescimento do tráfego. 

 Sendo consideradas taxas de crescimento da ordem dos 3,92% ao ano para o tráfego, e 

aplicados o fator de projeção de (Fp = (1+3,92%) 10 = 1,47) ao tráfego de 2018, para obtenção dos 

fluxos futuros do ano 10 do projeto, 2028, que serão posteriormente somados ao tráfego gerado 

pela implantação e consolidação do empreendimento com a edificação de residências e 

consolidação da mancha urbana. 

Considerando-se que o Condomínio Residencial e Comercial possuirá 200 unidades 

habitacionais e 06 comerciais, o volume de viagens diárias gerado será na ordem de 1172 viagens 

diárias (cpe/dia) para o setor residencial, enquanto o setor comercial, deverá gerar cerca de 29 

viagens na hora de pico (cpe). Distribuindo o fator de geração/produção de viagens do setor 

residencial no horário de trânsito mais elevado, das 07:00hs às 8:00hs, obtém-se um volume 

médio horário adicional de 632 cpe/h ou 316 cpe/sentido. 

3.5.9. Prevendo o nível de serviço para o novo fluxo adicional 

Caso o número de viagens fosse realizado exclusivamente de automóveis, (caso mais 

crítico), foi aplicado um crescimento de 47% no fluxo atualmente observado, unicamente 

considerando o crescimento da frota para 2028, com base no crescimento histórico. Sobre este 

volume, foi aplicado o volume previsto para o empreendimento no horário de pico, o que levaria 

a um incremento de cerca de 358% nas viagens hoje mensuradas. Tal fato se dá também pela via, 

que hoje demonstra um trânsito bastante baixo. Portanto, foi ponderada também a análise de 
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tempo perdido, uma vez que é o critério crítico para determinação do nível de serviço para 

Rodovias do Tipo II. 

Para isso, realizou-se o ajustamento para o efeito combinado de distribuição direcional e 

percentagem de tempo perdido, sendo PBTP de 62,89%. Determinado o primeiro índice e 

considerando as zonas de não ultrapassagem da via, como sendo em 20% é possível estimar a 

percentagem de tempo perdido total na via como sendo PBTP = 62,89 + 2,3 = 65,19%. 

Utilizando os dados calculados do percentual de tempo perdido, calculado como 65,19%, 

é possível determinar que a Estrada Haroldo Soares Glavan, em 2028, estará com a implantação 

do empreendimento concluída e o crescimento do fluxo atual acompanhando a média da frota da 

cidade em um Nível de Serviço “C”, conforme metodologia de HCM (2000), devido principalmente 

às zonas de não ultrapassagem e à falta de acostamentos, que podem levar à formação de filas. 

Não obstante, espera-se a constituição de pelotões de veículos na via, no horário de pico. 

3.6. Análise do Conforto ambiental  

Esse item tem como objetivo avaliar se a instalação e operação do empreendimento irá 

causar alteração na iluminação e na ventilação local. 

O empreendimento possui menos de 25 metros de altura e taxa de ocupação de 70%. 

Conforme projeto arquitetônico, nota-se que a parte frontal do empreendimento é composta por 

salas comerciais, e apenas na parte traseira (dos fundos) que estarão locados os dois blocos de 6 

andares cada. 

Em análise ao entorno verifica-se que o empreendimento não causará prejuízo à ventilação 

ou à iluminação. Em relação a ventilação verifica-se que todas as edificações vizinhas são mais 

baixas, sendo assim, não formará barreira contra o vento, respeitando a manutenção da 

ventilação local. 
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No tocante à iluminação pode ser afirmado que, após as obras concluídas, e conforme 

aposição solar, o empreendimento causará sombra nas propriedades vizinhas, entretanto esse é 

um fato comum nas regiões urbanas em desenvolvimento. 

Sendo assim, classifica-se esse impacto como impacto nulo. 

3.7. Análise da Paisagem Urbana e Patrimônio Natural e Cultural 

A análise da paisagem urbana e do patrimônio natural e cultural busca compreender e 

avaliar os elementos e características da paisagem existente, bem como o impacto potencial de 

um novo empreendimento sobre eles. 

A paisagem urbana é composta por diversos elementos, como edificações, espaços 

públicos, infraestrutura, vegetação, corpos d'água e outros elementos visíveis no ambiente 

construído. A análise da paisagem urbana visa identificar a qualidade visual, a integração dos 

elementos e a relação do empreendimento proposto com a paisagem circundante. 

No aspecto do patrimônio natural, é necessário mapear e avaliar a presença de áreas 

verdes, como parques, praças e áreas de vegetação nativa, além de corpos d'água, como rios, 

lagoas ou o próprio mar. 

Já no que diz respeito ao patrimônio cultural, é necessário investigar a presença de bens 

culturais, como edificações históricas, sítios arqueológicos, áreas de valor cultural para a 

comunidade local, tradições e práticas culturais, entre outros. Esses elementos representam a 

identidade e a história da região, sendo importantes para a preservação da memória coletiva. 

3.7.1. Diagnóstico 

A região do bairro Cacupé apresenta características de sua formação em volta de hábitos 

e culturas açorianas e derivou-se da subdivisão do distrito de Santo Antônio de Lisboa, atual bairro 

que faz divisa ao norte. Em sua origem, as terras do bairro serviram para o cultivo de milho, 
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mandioca, feijão e pesca, praticados pela população local, e posteriormente as criações de gado e 

os engenhos de farinha começaram a surgir. 

O processo de expansão urbana no bairro iniciou a partir do final da década de 1970, com 

a construção da infraestrutura da rodovia SC-401, facilitando o acesso e permitindo um 

crescimento do interesse turístico da região e se tornando atrativo para novos moradores e 

empreendimentos. 

Nos últimos anos, o bairro sofreu uma expansão e modificação no padrão de ocupação do 

território, com maior adensamento populacional e existência de edificações, consolidado a 

ocupação urbana. Verifica-se uma ocupação similar entre 2009 e 2023, com maior expansão 

urbana sobre os vazios urbanos na situação atual. Ao longo da Estrada Haroldo Soares Glavan que 

a ocupação se consolida como predominantemente residencial, com edificações unifamiliares. Já 

na Rodovia SC-401 ocorreu a ampliação de empreendimentos de porte maior, compreendendo 

edifícios institucionais, comerciais, empresariais e de serviços, desenvolvendo economicamente a 

região. 

O empreendimento proposto será edificado em um terreno que se encontra atualmente 

com o potencial construtivo subutilizado. No seu entorno direto está ocorrendo um processo de 

verticalização e modernização da ocupação urbana, com a presença de novos empreendimentos. 

Ademais, a AID, onde se insere o empreendimento, é marcada por construções de uso misto 

similares ao projeto em questão, predominando edificações com comércios e serviços localizados 

nos térreos e residências multifamiliares nos pavimentos superiores.  
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Figura 44. Paisagens em frente ao terreno do empreendimento. 

  

  

  

O empreendimento encontra-se cadastrado afastado de três sítios arqueológicos, sendo 

todos situados na AII conforme apresentado no mapa. O sítio mais próximo (Saco Grando I) fica a 

1,5 km de distância do empreendimento. Foram identificadas 28 artes em edifícios, todas na AII, 

e 1 monumento. Não há áreas de APC– 1 (Áreas de Interesse Histórico) na AII e nem na AID. Não 
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foram identificados bens tombados no raio de 100 metros do empreendimento, como é ilustrado 

na Figura 45: 

Figura 45. Sítios Arqueológicos. 

 

O bem natural de maior relevância na AII é a praia do Cacupé, que possui uma extensão 

pequena. A praia possui águas calmas e apesar de ser própria para banho não é muito procurada 

por turistas. A aproximadamente 350 metros observa-se também as Estação Ecológica de Carijós, 

que se encontra no manguezal do Saco Grande. 
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Figura 46. UC Carijós. 

 

Em relação aos bens culturais, destaca-se que o bairro Cacupé, por sua distância da região 

central e ocupação urbana mais tardia, não apresenta bens de relevância cultural, como existem 

em outras partes da Ilha: fortalezas, casas históricas, dentre outros elementos de cultivo cultural. 

3.7.2. Prognóstico 

Tomando-se a configuração global do projeto, de conjuntos de edificações é notória a 

promoção de modificação na paisagem atual do local. Ainda que o empreendimento se insira em 

um lote desocupado, contextualizado atualmente em um vazio urbano de planície, a construção 

do empreendimento vem a modificar a paisagem local. No entanto, o tratamento paisagístico da 

área e a requalificação da área frontal, com melhorias para o uso coletivo com passeios adequados 

e garantia de fruição pública adequada e arborização, podem ser compreendidos como 

atenuadores do impacto da implantação do projeto, considerando a condição atual do local. Além 

disso, há empreendimentos de tipologia e usos semelhantes no entorno e que estão sendo 

atualmente construídos, não destoando de outros empreendimentos da região.  

Entende-se que obras de qualquer natureza acabam por impactar visualmente a paisagem, 

da mesma forma ocorre com o projeto em análise. Compreende-se que a transformação da 

paisagem faz parte do processo de produção do espaço urbano construído, de forma que as novas 
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edificações deverão ser assimiladas gradativamente como elemento comum na paisagem. Para 

isso, no entanto devem ser garantidos aspectos qualificadores da paisagem, que presumam 

harmonia entre o contexto local e os aspectos naturais e antrópicos (construídos). Assim, devem 

ser garantidos os usos de materialidades pouco contrastantes com o meio preexistente e que 

estabeleçam comunicação com as características do bairro, respeitando-os e introduzindo-os no 

projeto, de forma a torná-lo atrativo ao uso e a quem o visualiza, no transitar pelo local.  

A inserção do empreendimento, que terá uma altura total em relação ao solo de 25 metros, 

não afetará a paisagem natural do ambiente visto que é uma região antropizada e em expansão, 

e sem a presença de construções históricas, culturais ou bens naturais em sua AID, como é 

apresentado na Figura 47. 

Figura 47. Inserção do empreendimento na paisagem. 

  

  

 

Na AID há a presença da unidade de conservação Estação Ecológica de Carijós, bem como 

áreas de APP, APMM e Unidades de Conservação, que abrange a AID e a AII. Tais áreas estão 
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localizadas nas áreas AID e AII e não em proximidade de 100m do empreendimento, logo não 

causando interferência ou promovendo impactos nos elementos patrimoniais naturais. 

Devido ao afastamento do empreendimento de sítios arqueológicos e de áreas de 

preservação cultural, não se prevê impacto ao patrimônio e a paisagem cultural. Ainda assim, caso 

durante as obras de implantação do empreendimento sejam encontrados quaisquer vestígios de 

material arqueológico, deverá ser imediatamente informado a secretaria do patrimônio histórico 

artístico e cultural do município e ao IPHAN, para que se siga com os procedimentos e medidas, 

para a preservação, registro e manutenção do patrimônio histórico, arqueológico e cultural 

existente. Importante ressaltar que não existe no raio de 100 metros a partir do terreno do 

empreendimento áreas ou imóveis tombados. 

Em síntese o empreendimento não influenciará em unidades de conservação, bens 

tombados, sítios arqueológicos ou patrimônios de interesse natural, histórico, artístico e cultural 

considerando que não há a presença dos mesmos na AID do empreendimento. 
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4. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS E MEDIDAS MITIGADORAS E 

COMPENSATÓRIAS 

O conhecimento das características do empreendimento, das especificações do projeto e 

do diagnóstico realizado no presente estudo possibilitou a identificação de impactos potenciais 

resultantes da implantação e operação do Conjunto de Edifícios Uso Misto. 

4.1. Metodologia 

Para levantamento dos potenciais impactos envolvidos nas fases de instalação e operação 

do empreendimento, fez-se uso da Matriz de Avaliação de Potenciais Impactos, ponderando as 

diversas variáveis ambientais na etapa de implantação e operação do empreendimento. 

A avaliação das interferências do presente estudo utiliza a matriz de LEOPOLD (LEOPOLD 

et al. 1971), com algumas alterações, cujo método, comumente utilizado nas análises de impacto 

de vizinhança, corresponde a uma análise direta de causa e efeito. A metodologia aplicada para 

classificação dos impactos foi realizada através da avaliação de abrangência, fase de ocorrência, 

abrangência temporal do impacto, natureza de impacto, grau e reversibilidade 

No estudo que apresentada, cada frente será analisada pelos seguintes componentes de 

mensuração e suas respectivas classificações: 

• Abrangência espacial: AID, AII, bairro, via pontual; 

• Fase de ocorrência: execução da obra, funcionamento da obra ou desativação da atividade 

pré-existente; 

• Abrangência temporal do impacto: contínuo, intermitente; 

• Natureza de impacto: positivo ou negativo; 

• Grau de impacto: alto, médio, baixo; 

• Reversibilidade: reversível, irreversível. 
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Quadro 16. Mensuração dos impactos. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

4.2. Identificação dos Impactos 

4.2.1. Adensamento populacional 

Quadro 17. Mensuração Impacto – Adensamento Populacional. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

• Fase de implantação: Não aplicável. 

• Fase de operação: Com o aumento da população na região, crescerá a demanda por 

equipamentos urbanos e comunitários. Entretanto, cita-se que o bairro Cacupé está em 

expansão e possui fácil acesso aos serviços básicos, como ensino, saúde, transporte, lazer, 

entre os demais abordados neste EIV. 
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4.2.2. Demanda por Equipamentos Urbanos 

Quadro 18. Mensuração Impacto – Demanda equipamentos urbanos. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

4.2.2.1. Consumo de água 

• Fase de implantação: O consumo de água será proveniente do uso em sanitários, 

refeitórios, limpeza de áreas e para laborar material para a construção. O abastecimento 

de água será realizado pela CASAN. 

• Fase de operação: As unidades habitacionais e comerciais irão consumir água em 

atividades domésticas e de trabalho, tais como limpeza, uso em sanitários, cozinhas e áreas 

de serviço. O abastecimento de água será realizado pela CASAN. 

4.2.2.2. Consumo de Energia Elétrica 

• Fase de implantação: Para a iluminação da obra e utilização de maquinário movido a 

eletricidade, será necessário o consumo de energia elétrica que será fornecida pela CELESC. 

• Fase de operação: Todas as unidades habitacionais e comerciais demandarão do 

fornecimento de energia elétrica, que será fornecida pela CELESC com adição de uma 

subestação no empreendimento. 
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4.2.2.3. Geração de Efluentes Líquidos 

• Fase de implantação: As atividades realizadas pelos trabalhadores promoverão a 

geração de efluentes domésticos, bem como a limpeza das áreas. 

• Fase de operação: Atividades cotidianas dos residentes, trabalhadores e clientes 

gerarão efluentes líquidos, que estão relacionados a banheiros, cozinhas, áreas de 

serviços e limpeza. 

Sabe-se que a CASAN possui rede pública de coleta e tratamento de esgoto no local do 

empreendimento, sendo assim, o mesmo será ligado na rede. 

4.2.2.4. Geração de Resíduos Sólidos 

• Fase de implantação: Os resíduos sólidos na fase de implantação são derivados da 

construção civil e resíduos domésticos gerados pelos operários. Os resíduos nessa etapa 

serão destinados à empresa licenciada para tal fim. Além disto, a construtora sempre 

priorizará a reutilização dos materiais possíveis 

• Fase de operação: Todas as unidades habitacionais e comerciais serão geradoras 

de resíduos sólidos recicláveis e não recicláveis. Conforme Viabilidade emitida pela 

COMCAP, sabe-se que a empresa possui capacidade de atender a demanda do 

empreendimento, destinando para local adequado. 

4.2.3. Demanda por Equipamentos Comunitários 

Quadro 19. Mensuração Impacto – Demanda equipamentos comunitários. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 
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• Impacto associado: Saturação do sistema 

• Fase de implantação: Na fase de implantação esse impacto será nulo, visto que se 

caracteriza apenas pelo fluxo e permanência de mão de obra, e esta é preferencialmente 

da região. 

• Fase de operação: Uma parte da população que irá residir e trabalhar no 

empreendimento demandará de equipamentos como escolas, saúde, transporte público, 

entretanto, como apresentado no presente EIV a demanda não comprometerá o serviço 

prestado pelos setores. 

4.2.4. Demandas por espaços livres e de lazer  

Quadro 20. Mensuração Impacto – Demanda espaços livres e de lazer. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

• Fase de operação: Quando do fluxo de pessoas no empreendimento, tanto 

comercial, quanto residencial, haverá a demanda por espaços livres e de lazer. 

O projeto do empreendimento conta com áreas arborizadas e livres, para descanso e lazer. 

Salienta-se que as pessoas que mais demandarão dessas áreas serão os habitantes residenciais, 

pois os usuários e trabalhadores da área comercial utilizarão as referidas áreas apenas em parcos 

momentos, para espera ou nos intervalos comerciais. 

É importante lembrar que o a Praia de Cacupé está localizados na AII do empreendimento, 

sendo de fácil acesso aos residentes e aos usuários do empreendimento. 

Página: 1005

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
102 

O impacto de majoração da demanda por espaços livres e de lazer é tido como negativo e 

de baixo grau, considerando a disponibilidade de áreas para este fim no empreendimento, e a 

proximidade com áreas públicas disponíveis para esse fim. 

4.2.5. Uso e Ocupação do Solo 

Quadro 21. Mensuração Impacto – Uso e ocupação do solo. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

Pela análise do uso e da ocupação do solo nota-se que o empreendimento será um dos 

primeiros empreendimentos que se destaca pelo porte imponente a ser implantado na AID, e o 

seu uso irá ao encontro do que o Plano Diretor estabelece para a região. 

A implantação e a operação de novos empreendimentos, devidamente legalizados e 

aprovados, evita que haja impacto negativo em relação ao uso desordenado do solo e a sobrecarga 

aos equipamentos públicos sem a devida mensuração necessária para a avaliação e possível 

majoração de oferta destes, pelo Poder Público. 

4.2.6. Valorização Imobiliária 

Quadro 22. Mensuração Impacto – Valorização Imobiliária. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 
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O empreendimento proposto ajuda a consolidar a valorização residencial e também a 

comercial da área. 

O bairro Cacupé vem passando por um grande crescimento, representado por inúmeros 

investimentos, os quais têm proporcionado maior visibilidade e maior valorização para o bairro, 

representando um impacto positivo. 

O bairro em questão que já é conhecido pelos imóveis luxuosos, possuindo diversos 

condomínios de casas e mansões, possui déficit na oferta de serviços, como comércios locais, 

sendo que a implantação de um empreendimento de uso misto traz maior valorização ao bairro 

pela maior oferta de serviços aos moradores e empreendedores. 

Nessa linha qualifica-se que esse impacto é visto como positivo, pois a implantação e a 

operação de novos empreendimentos deste porte e com este padrão de qualidade trarão 

melhorias e embelezamento para o seu no entorno e, consequentemente, uma maior valorização 

do mesmo e também de todo o bairro, eis que o empreendimento está localizado na principal 

avenida de ingresso no bairro e acesso ao bairro. 

4.2.7. Mobilidade Urbana 

Quadro 23. Mensuração Impacto – Mobilidade Urbana. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

• Fase de implantação: Na fase de obras, relacionadas ao empreendimento, haverá 

o aumento do fluxo de veículos pesados (responsáveis pelo transporte de funcionários, de 

matérias-primas e resíduos, entretanto, a construtora buscará utilizar-se do trânsito em 

horários diversos dos previstos para os de maior fluxo de veículos na região do 

empreendimento, visando minimizar este impacto. 
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• Fase de operação: O tráfego de veículos será resultante do fluxo gerado pelo 

empreendimento no local. O Estudo de Tráfego, detalhado anteriormente, esclarece que 

a Estrada Haroldo Soares Glavan, via principal de acesso ao empreendimento, possui 

capacidade de suportar o aumento de fluxo gerado pelo empreendimento. 

Salienta-se que o fluxo de veículos estimada na operação do empreendimento não irá 

alterar o nível de serviço da via. 

4.2.8. Conforto Ambiental 

Quadro 24. Mensuração Impacto – Conforto Ambiental. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

A análise feita revelou impacto desprezível da edificação em relação ao seu entorno 

imediato. 

Sobre a interferência visual na rua, há de se relembrar que a Estrada Haroldo Soares Glavan 

já está configurada como a via mais movimentada do bairro por ser a principal via de ingresso ao 

bairro Cacupé, desta forma, descarta-se eventual a importância visual negativa ao ambiente que 

o empreendimento poderia gerar. 

Em relação ao sombreamento e à iluminação, contatou-se que a implantação e a operação 

do empreendimento estarão dentro dos planos estabelecidos pela PMF, como afastamentos e 

recuos, tipos de materiais, dentre outros elementos. etc. 
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4.2.9. Paisagem Urbana 

Quadro 25. Mensuração Impacto – Paisagem Urbana. 
PARAMÊTROS MENSURAÇÃO 
ABRANGÊNCIA AII AID LOCAL 
FASE DE OCORRÊNCIA Implantação Operação 
DURAÇÃO Contínuo Intermitente 
NATUREZA Positivo Negativo Neutro 
GRAU Alto Médio Baixo 
REVERSIBILIDADE Reversível Irreversível 

 

A análise efetuada conclui que a implantação do empreendimento trará impacto positivo 

para a região, visto que é um empreendimento de alto padrão de qualidade, com fachada 

esteticamente diferenciada em padrão e beleza superior às fachadas das edificações do entorno. 

Salienta-se que a AID não possui áreas de valor paisagístico ou histórico e encontra-se 

completamente urbanizada. 

Desta forma, considera-se o impacto como local positivo e de grau médio. 
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5. MEDIDAS MITIGADORAS POTENCIALIZADORAS E COMPENSATÓRIAS 

As medidas mitigadoras têm como objetivo minimizar ou eliminar eventos adversos que 

poderão gerar danos ambientais. As medidas compensatórias são destinadas a compensar os 

impactos ambientais negativos oriundos do desenvolvimento e da execução do projeto, caso não 

possa ser minimizado ou eliminado. 

A maioria dos impactos negativos verificados é passível de mitigação. Na Tabela 12 abaixo 

são identificadas nas fases de implantação e operação quais medidas serão adotadas para garantir 

a sustentabilidade e mitigação do impacto. 

Quadro 26. Medidas Mitigadoras e Potencializadoras associadas ao Condomínio. 
ASPECTO 

AMBIENTAL 

IMPACTO 

AMBIENTAL 
MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

Consumo de água 
Redução dos recursos 

naturais 
Consumo consciente do recurso. Medidas de Educação 
Ambiental. Implantação de sistema de reuso de água 

Implantação de sistema de economia de água. 

Consumo de energia 
elétrica 

Redução da 
disponibilidade de 

energia 

Conscientização dos moradores para a correta utilização. 
Utilização por fontes de energia renovável. 

Utilização de lâmpadas de LED 

Geração de efluentes 

líquidos 

Alteração da qualidade 
do solo/ recurso 

hídrico 

Destinação adequada dos efluentes em estação de 
tratamento adequada. Implantação de sistema de economia 

de água. 

Geração de resíduos 
sólidos 

Demanda por aterro/ 
Alteração da qualidade 

do solo 

Destinação adequada por meio da coleta de resíduos 
municipais ou por empresa terceirizada. Aplicar o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil. 
Conscientização dos moradores para a correta 

utilização. 

Drenagem urbana 

Demanda por 
drenagem urbana e 

impermeabilização do 
solo 

O empreendimento deverá implantar toda a infraestrutura 
interna destinada à drenagem das águas no terreno, 

direcionando-as adequadamente ao sistema de drenagem 
pluvial externo. Além desta solução, serão utilizados pisos 
drenantes intertravados e caixas de infiltração ao longo da 
rede de drenagem, diminuindo o escoamento em direção a 

rede externa de drenagem. Para dimensionamento do 
sistema, foram considerados os ensaios de solo e infiltração 

realizados no local. 

Página: 1010

Peça do processo/documento PMF E 00092101/2021, materializada por: J.P em 14/10/2024 17:47 CPF: ***.173.879-**



 

Estudo de Impacto 
de Vizinhança - EIV 

                  
107 

ASPECTO 

AMBIENTAL 

IMPACTO 

AMBIENTAL 
MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

Tráfego de veículos Aumento no tráfego 
local 

Organizar a logística de transporte evitando horários de pico 

Adoção de passeios públicos com acessibilidade e 
executados de acordo com o Art. 14 da Lei 7.801/2008 e o 

Manual Calçada Certa (Decreto 18.369/2018). 

Incentivo a mobilidade ativa a partir da disponibilização de 
diversas vagas de bicicletas. 

Paisagem Urbana Alteração da paisagem 

O empreendimento adotou soluções paisagísticas 
convidativas por meio da definição de uma área de fruição 
pública e passeios públicos integrados que contarão com 

arborização e utilização de exemplares nativos. 

Será realizada a manutenção periódica do ajardinamento no 
prédio, proporcionando o conforto visual na contemplação 

das paisagens; 
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6. CONCLUSÃO 

O Estudo de Impacto de Vizinhança do Condomínio em questão, que serviu para informar 

os impactos que a implantação e operação do empreendimento causará emseu entorno, as 

demandas necessárias dentro do sistema viário, o fornecimento das redesde infraestrutura, o 

enquadramento dentro da paisagem já existente na vizinhança, apontam para a viabilidade de sua 

construção, por encontra-se dentro da legislação referente e seguir o decreto espedido pela 

prefeitura do município. 

A tendência de urbanização é clara em todo o município de Florianópolis e não deve ser 

negada, ou ignorada, sob pena do crescimento da ocupação desordenada, em detrimento de uma 

ocupação planejada e com preocupações mais amplas de sustentabilidade. Toda a ocupação 

resulta em impactos na área, entorno e no município. Esses impactos podem ser positivos e/ou 

negativos no meio urbano, social, econômico e paisagístico em suas áreas influência. Cabe ao 

empreendedor eleger e ao poder público ratificar, alternativas economicamente viáveis e medidas 

mitigadoras eficientes. 

Neste sentido, considera-se que o empreendimento em questão segue os preceitos do 

Plano Diretor municipal e atende às vocações de uso da região onde o terreno sugerido para sua 

implantação se situa. No entorno do empreendimento percebe-se o grande número de 

condomínios residenciais, caracterizando a região para esta vocação. 

Os impactos negativos são mínimos e mitigáveis levando-se em consideraçãoos positivos, 

principalmente por estar inserido em zoneamento de área residencial mista,tornando a 

construção do empreendimento totalmente viável e harmonizado com o seu entorno e vizinhança. 
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8. ANEXOS 

8.1. Anexo 01: Matrícula 
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8.2. Anexo 02: Viabilidade Urbanística 
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